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l. Introdução

A multiplicação e a diversidade de sistemas jurídicos são dados de
fato. Cada Estado possui o seu ordenamento jurídico, em princípio apli-
cável dentro de suas fronteiras. Tal limitação não é absoluta, pois há
relações que extrapolam os lindes de determinado Estado.' Quer sejam

(r) "As normas jurídicas positivas existentes no mundo... não são universais,
nem perpétuas, mas pal'ticulares e temporais; têm limites, âmbito e dura-

ção, valem para certo território, grupo humano ou período, divergem, fre-
qüentemente, dum para outro".
"... o desenvolvimento e a intensidade sempre maiores da vida humana fa-
zem com que várias relações sociais escapem de sua sincronização habitual
à lei de um lugar, grupo ou tempo e incidam na órbita doutras leis, vindo a

10. A INTERPRETAÇÃO UNIFORME DO DIREITO COMUNITÁRIO

- UM ENSAIO PRÁTICO SOBREA METODOLOGIA DO DiREI-
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chamados fatos anormais, elementos estrangeiros ou de estraneidade,2

ou ainda fatos rnestiços3 ou fatos interjurisdicionais,a o fundamental é

que gerarr o tradicionalmente denominado conflito de leis no espaço,

que em últirna análise significa a potencialidade de aplicação de mais de

um sisterna jurídico para regular determinada situação jurídica. A reso-

lução do conflito, por meio da indicação do ordenamento aplicável, é

tarefa do Direito Internacional Privado, que é um direito intemo, no

sentido de que cada Estado tem o seu, podendo diferir dos demais.

O mecanismo de solução do conflito de leis não mudou substan-

cialmente, desde quanclo foi inventado, por volta do século XII, nos

primórdios do Direito Intentacional Privado. Consiste na escolha da lei

ãplicável, tendo por base os elelnentos ou regras de conexão, que são

uip".tot de fato de dada relação jurídica, que o direito transubstancia

ern indicadores da norma resolutória.s

As obrigações colrvencionais ou contratos não estão infensos a li-
garem-se a mais cle um sistema jurídico. Mormente na época atual, em

que o desenvolvimento tecnológico vem diuturnalnente reduzindo dis-

tâncias e aumentando o relacionamento entle oS países. Assim, oS con-

tratos internacionais privados, de natureza cometcial ou não, que neces-

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO E CONTRATOS 2l

sitam da interferência do Direito Internacional Privado para a indicação
dos direitos que deverão regê-los, são cada vez mais numerosos. Ressal-
te-se que o traço diferenciador entre um contrato internacional e um
outro não internacional é justarnente estar o primeiro potencialmente
vinculado a mais de um sistema jurídico. Aventa-se por vezes, sob in-
fluência da jurisprudência francesa, a necessidade de se agregar outra
característica. Além do elemento jurídico, haveria um outro, de conota-

ção econômica: o contrato deveria ser de interesse da economia interna-
cional, ou seja, ultrapassar o lindes de uma única economia nacional.

Dessa forma, é problema ínsito a todo o contrato internacional a
questão do direito aplicável. Nesse particular, duas tendências se divisam:
aqueles que, objetivando manter a unidade contratual e o espírito do direi-
to a ser aplicado, pugnam pelo sistema unitário; e os outros que, apegan-
do-se ao rcalismo, aceitam que o contrato internacional seja regido por
mais de um sisterna jurídico.6 A verdade é que mesmo os unitaristas, como
exemplificativamente Niboyet, viram-se foçados a reduzir a unificação
ao fundo do contrato, deixando eventualmente para outros direitos a re-
gência da capacidade e da forma. Os partidários da pluralidade regencial
aceitam ademais a dé¡teçage, ou ntorcellentent,l da substância ou fundo
contratual com a conseqüente aplicação de vários direitos.

fical ern contato cotn mais de uma de taritas ordenações jur'ídicas espaclals

e ternporais, autônomas e divergentes, que existem no mundo"'"
.,O Direito Intemacional privado visa a solucionar o conflito de leis no

espaço, isto é, regula| os fatos enr conexão, no espaço, conr leis autônomas

" 
àiu"rg"nt.t. É, pois, o clireito que l'ege os fatos em translação, girando

através do espaço ao reclor de leis diversas ou de fatos situados entl'e leis

espacialmente contrárias ou o dileito que concerne à atividade de uma lei

além cle sua órbita, aléln do território, além das pessoas, para que foi feita"

(Haroldo Valladão. Direito internercionctl ¡trivado. Rio de Janeiro: Freitas

Bastos, 1980. vol. Ii3-4).
(2) Vel Ilineu Stlenger. Direito internacional privado.4. ed. São Paulo: LTr,

2000, p. 35 c ss.
(3) Amílcar de Castro. Direito internctcional ¡trivaclo. Rio de Janeiro: Forense,

1987. p.432.
(4) Osiris Rocha. Ctrso de clireito internacional privado. Rio de Janeiro: Fo-

rcrrse, 1986. p. 2.
(5) Stlenger def ine elementos de conexão como "expressões legais de conteúdo

variárvel, de elèito indicativo, capazes de permitir a deterrninação do direito

que deve tutelar a relação jurídica crn questão" (Direito..., cit.' p. 35-?)'

((t "Nunrerosos autores nroderrros têm pelejado por submeter as obrigações a

urn só direito, pretendendo mantel a unidade do contrato e o espírito do
direito por que hír de ser apreciado, mas o resultado do esforço tern sido
nulo, poderrdo-sc dizer que cada autor tem o seu sistema. Entendem vários
tratadistas que a desconjunção do contrato não só o desfliguta, como impor-
ta desnaturação dos direitos aplicados em pequenas porções. Ensinam que
o <Jireito perde sua significação e sua eficácia, quando mutilado, parcial-
mente aplicado, ou combinado com o direito estranho, pois falta unidade e

coesão Iógica à composição de vários direitos, enquanto o contlato fonna
um todo, cujos elenrentos não podern ser convenientemente alticulados se-
não apleciados por critér'ios lornecidos por urna única ordem jurídica. Do
ponto de vista lógico, a argunlentação ó sedutora, mas ¡lem sempre são
lógicas as soluções jurídicas e o direito internacional privado tern pr-ecisa-

mente a linalidadc de organizar direito adequado a lätos nrestiços" (Amíl-
cat de Castro, op. cit., p. a32).

Ver também Wilson de Sousa Campos Batalha, Tratado de direito interna-
cional privada, São Paulo: RT, 1977, vol.IU251-259.

(7) 
Sobrc dépeçage, ver Ole Lando, "ContracÍs",lnternational encyc16p¿¡li¡1 çf
conrparative 1aw. Tübingen: J. C. B. Mohl., vol.3, cap.24.
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A luz do exposto, estudaremos os elementos de conexão do Direito
Internacional Privado brasileiro acerca das obrigações convencionais,
na seguinte seqüência:

1. Elementos de conexão relativos à capacidade da pessoa física.

2. Elementos de conexão relativos à capacidade da pessoa jurídica.

3. Elementos de conexão relacionados a aspectos extrínsecos ou
formais.

4. Elernentos de conexão rcferentes a aspectos intrínsecos ou de
fundo.

5. Conclusão.

2. Elementos de conexão relativos à capacidade da pessoa física

Personalidade é precondição, pressuposto e ponto de apoio de to-
dos os direitos e obrigações, pois exprime a aptidão genérica para adqui-
rir direitos e contrair obrigações.8 Da personalidade emana a capacidade
para a aquisição de direitos e para exercê-los diretamente por si mesma,
ou por intennédio ou corn a assistência de outrem. Daí se distinguir a

capacidade de direito (Rechtsftihigkeit)e - aptidão para se torïar sujeito
de direito e a capacidade de fato (Hancllungsftihigkeit) - aptidão para
exercê-lo por si mesmo. A primeira é tambérn denominada capacidade
jurídica, de gozo ou de aquisição, enquanto a segunda é igualmente co-
nhecida como capacidade de exercício, de agir ou de ação.

A personalidade e a capacidade têm relevância no Direito Interna-
cional Privado, pois cabe a este dizer qual a lei que vai regê-la, sendo
que, em certos ordenamentos jurídicos, são indicados distintos elemen-
tos de conexão para a capacidade de direito e para a de fato.

Há três sistemas para a determinação da lei aplicável em matéria de
capacidade: a teritorialidade (lex tbri), a nacionalidade (lex patriae) e o

(8) Ver: Clóvis Beviláqua, Theoria geral do direito civil, São Paulo: Flancisco
Alves, I929, p. 79-81; Caio Mário da Silva Pereila, Institttições de direito
civil,l5. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1994, vol. Ul4l;e Edualdo Espínola
e Eduardo Espínola Filho, A Lei tle Introduçrio ao Código Civil brasileiro,
Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1944, vol.2122.

(e) A capacidade de dileito pode ser geral e especial. A geral confunde-se com a
própria pemonalidade, enquanto que a especial relaciona-se a determinados
direitos. Vel Wilson de Souza Campos Batalha, op. cit., p. 68-69.
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domicílio (lex domicilü).r0 Consoante o primeiro sistema, a lei do Estado
sobre capacidade se aplica a todas as pessoas que estejam no território do
mesmo, não importando se são nacionais ou estrangeiros, domiciliados ou
de passagem. Não obstante sua simplicidade, tal sistema foi intensamente
criticado por contrariar os interesses individuais e dificultar o comércio
internacional. Muito embora haja autores que façam sua exegese,lr trata-
se de sistema antiquado, hodiemamente seguido por pouquíssimos paí-
ses.¡2 Modernamente, os ordenamentos jurídicos se dividem entre os sis-
temas da nacionalidade e do domicílio. O da nacionalidade foi perfilhado
pelo Código Civil francês, em 1804, e propugna que a capacidade deter-

( Io)

(ll)

(t2)

Amílcar de Castlo fala ainda no jus loci ctctls e no jus causae. O primeiro
"manda observal o direito do lugar onde o ato for realizado" e acaba por se
confundir com o sistema da territorialidade ou jttsfori. O último "recomen-
da observância do mesmo direito por que vai ser apreciado o negócio jurí-
dico realizado no fórum", podendo causar o inconveniente prático de a
mesma pessoa poder ser, na mesma jurisdição, capazpa:raum negócio jurí-
dico e incapaz pala ourro (op. cit., p. 350-357, par.1681172).

Amílcar de Castro, op. cit., p. 355-357 (par. 168).

O Dileito soviético foi o clássico exemplo de adoção do sistema de terri-
torialidade. Embora a URSS tenha deixado de existir, é lógico crer que o
seu dileito continue a ser utilizado pela Rússia e talvez pol-outros Estados
que sucederam a referida União, até o advento de novas leis. Não é possí-
vel, até o momento, fornecer exemplos concletos de como evoluiu, nesse
tocante, o dileito desses países. Continuam, entretanto, sendo informati-
vos, "o Direito soviético, rompendo com a tradição nacionalista do Direi-
to pré-revolucionário, adotou critérios tipicamente territorialistas: a capa-
cidade do estrangeiro na URSS é determinada pelas leis soviéticas; aliás
no Direito soviético, nega-se, em plincípio, qualquer eficácia à lei estran-
geira no território da União. Entretanto, a capacidade dos cidadãos sovié-
ticos no estrangeiro é determinada pela legislação soviética, de acordo
com o princípio nacionalísrico" (Batalha, op. cit., vol. II/52-53). ,.É o re-
gime de Dileito Internacional Privado que determina a aplicação irrestrita
da lei local, lei do fbro, sem tomar em consideração a nacionalidade ou o
domicílio da pessoa. A ex-união Soviética adotava o legime da telritori-
alidade. "Na u.R.S.s. aplica-se esrritamente o princípio da territorialida-
de, ou seja a lei soviética aos estrangeiros, mesmo quando se trata de seu
estado e sua capacidade". Stephen Szãszy também ensina que a capacida-
de dos estrangeiros no território da união Soviética, bem como dos cida-
dãos soviéticos no exterior, era regida de acordo com o direito soviético, "

diversamente do que ocol.l.ia nos demais países da Eur.opa Oriental, em
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mina-se pela nacionalidader3 O último entlega ao irnpério da lei do Estado

em que a pessoa é domiciliada, o condão de reger a capacidade.ra

A questão da lei aplicável à capacidade é das rnais discutidas em

Direito Internacional Privado, e os partidários dos dois sistemas moder-

namente utilizados estabelecem linhas de argumentação que, pela sua
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irredutibilidade e conteúdo menos jurídico que político e histórico, mui-
tas vezes assumem contornos passionais.l5

O fácil conhecimen to, acerteza, a estabilidade e a menor suscetibi-
lidade à fraudes, além da maior adaptação aos hábitos populares, são os
aspectos positivos que se creditam ao sistema nacionalístico. Em caso
de apatria ou polipatria, entretanto, há necessidade de se admitir, como
elemento de conexão subsicliário, a lei do domicílio ou da residência.

Coln relação ao sistema domiciliar, ressalta-se que, via de regra, a
pessoa adquire os hábitos do local escolhido para o domicílio, que a lei
do domicílio é mais facilmente conhecida pelos interessados e que a
nacionalidade é tão mutável quanto o domicílio.t6

Entretanto o debate não se resolve unicamente com razões doutri-
nárias. o aspecto político possui considerável peso e, consoante o mes-
mo, o princípio nacionalístico é mais adaptável aos países de emigração,
enquanto o domiciliar se ajusta nrais aos países de imigração.

O Direito brasileiro tradicionalmente sufragou o sistema da na-
cionalidade, seguindo a linha das ordenações. Nesse sentido dispuse-
ram o art. 3.", $ I .", do Dec. 737 , de 25.11.1 850, 17 o art. 9." do Dec.
3.084, de 05.1 l.l898,rn bem como o art.25 da Nova Consolidação das
Leis Civis de Carlos de Carvalho, de I1.08.1899, que prescrevia: ,.O

estado e a capacidade civil dos estrangeiros residentes no Brasil são
regulados pelas leis da nação a que pertencem".re Teixeira de Freitas

(t l)

que estes aspectos eram deci<Jidos pela lei da nacionalidade. A Rússia

promulgou em 1964 um novo Código Civil, no qual nada encontramos
que indicasse qualquer altcração no critério exposto pelos autores aqui

referidos. "Já agora, coln as alterações políticas e econômicas ocorridas

na Rússia e nos demais países que compunham a União Soviética, proces-

sa-se uma fundamental reformulação etn seu direito plivado. Em l99l foi
promulgada na Rússia a lei sobre os Princípios da legislação civil que

contém um sessão dedicada à'capacidade dos estrangeiros e das pessoas

jurídicas estrangeiras, aplicação das leis civis dos estados estrangeiros e

das convenções intemacionais'. A capacidade de exercício do estrangeiro

é submeticla à lei de sua nacionalidade, com exceções para a lei do domi-

cílio e tarnbém para a lei telritorial. (...) Chile, Colômbia, Equador e São

Salvador também adotam o princípio da territorialidade, como veremos

mais acliante..." (Jacob Dolinger. Direito internacional privado. Parte

Gercl.6. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 295-296).

Assim dispõe o art. 3.o, n. 3, do Código Civil fiancês: "Les lois concernant

l'état et la capacité des personnes régissent les Français' môlne résidant en

pays étranget''. Atl'avés dc constlução jurisprudencial aos estrangeiros na

França, passou-se a aplicar as leis de seus lespectivos países, condicionadas

apenas à ordem pública fì'ancesa: "La capacitó des étrangers est r'égie en

France par la loi de leur pays" (Tribunal dc Paris, 23.03.1888), "à condition

que oette loi ne heurte pas I'ordre public français" (Colte de Cassação,

26.03.1935). Subsidiariamente ao dispositivo supracitado, passou a julis-

pr.uclência a aplicar o princípio domiciliar, enì caso de l'alta de nacionalida-

de, mais de urna nacionalidade ou incerteza da rlacionalidacle da pessoa.

Mancini, em inícios da scgunda metade do séc. XIX, propiciou fundanrelr-

tação teórica para o princípio da naciotlalidade, influenciando o Código

Civil italiano clc 1865, influôncia esta que permanece no vigente Código

Civil da Itália. O princípio em tela foi também acolhido pela Lei de Intlodu-

ção ao Código Civil alemão, de 18.08.1896. Hodiernamente, o princípio da

nacionalidade continua sendo seguido por quase todos os países da Europa

contirrental (cl. Batalha, op. cit., vol.lll4l-52).
O princípio domiciliar'ó adotado, entl'e outros, pelos seguintes países: Di-
namalca, Noluega, Estados Unidos, Algentina, Bolívia, Peru, Paraguai, Uru-

guai, Nicar'água e Cuatemala (cf" Batalha, op. cit., vol. IIi53).

Cf. Oscar Tenório, Direito internacional privado, Rio cie Janeiro: Freitas
Bastos, 1976, vol. l/408-413.

Dolinger elenca cinco vantagens no sistema domiciliar (op. cit., p. 297 -298).
"Art. 3.o (...) $ l.o As leis e usos comerciais dos países estrangeiros regu-
laln as questões sobre o estado e a idade dos estrangeiros residentes no
Império quanto à capacidade para contratar, não sendo os mesmos estran-
geiros comerciantes matriculados na forma do art.4." do Código Comer-
cial. Todavia, os contratos não serão nulos provando-se que verteram em
utilidade do estrangeiro."

"Art. 9." As leis e usos dos países estrangeiros, no Direito Comercial como
no Civil, re-eulam as questões sobre o estado c a capacidade dos estrangei-
ros rcsidentes no Brasil. Todavia, os contl.atos não são nulos, provando-se
que reverteram em utilidade do estrangeiro."

Ouh'os dispositivos relevantes da Nova Consolidação: Art. 25: .,1." preva-
lecer'ão as disposições estrangeiras no Direito civil ainda que outr-a seja a

( r5)

flo

il7)

(r8)

(t9)

(14)
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propôs em seu Esboço, em 1857, a adoção do sistema do domicílio,2o
mas a doutrina, com Pimenta Bueno, Pedro Lessa e Beviláqua,
exemplificativalnente,2r apoiava o princípio nacionalista. Os projetos
para a codificação do Dire ito Civil seguiram a Iinha tradicional, sendo
que o art. 8." da Introdução ao Código Civil de 1916 estabeleceu que a
capacidade seria regida pela lei da nacionalidade: "A lei nacional da
pessoa determina a capacidade civil, os direitos de família, as relações
pessoais dos cônjuges e o regime dos bens no casamento, sendo lícito
quanto a este a opção pela lei brasileira". Subsidiariamente, entretan-
to, adotou a lei do domicílio, em seu art.9.".22

A maioria dos Estados sul-americanos, países de imigração, entre

os quais a Argentina, por inspiração de Teixeira de Freitas seguia o

critério do dornicílio. O objetivo de integrar mais rapidamente o estran-
geiro domiciliado à vida nacional, defendido mormente por Rodrigo
Octávio e Eduardo Espínola,23 e aceito por Beviláqua,frzeram com que

disposição do Direito internacional privado correspondente à regra acima
estabelecida. $ 2." Ser'ão portm, fixadas de acordo corn a lei territodal a
natureza e qualificação da relação de direito. $ 3." Em todo caso, nenhuma
disposição prevalecerá contra as leis rigorosamente obrigatórias fundadas
em motivos de oldem pública, as proibitivas e as da rnoral". Alt. 26: "A
fälta de capacidade para contlatar não induz nulidade, plovando-se que os

atos verterarn em utilidade do estrangeilo".
(20) "Art.25. A capacidade ou incapacidade, quanto a pessoas dorniciliadas ern

qualquer seção do telritório do Blasil, ou sejam nacionais ou estrangeiras,
selãojulgadas pelas leis deste código, ainda que se trate de atos praticados
em país estrangeilo, ou de bens existentes em país estrangeiro."

(2r) Ver Batalha, op. cit., vol. IV55-58.

"Ar¡.26. A capacidade ou incapacidade, quanto a pessoas domiciliadas fora
do Brasil, ou sejam estrangeiras ou nacionais, serãojulgadas pelas leis do
seu respectivo domicílio, ainda que se trate de atos platicados no Império
ou de bens existentes no Império."

(22) "Art. 9." Aplicar-se-á subsidiariamente a lei do domicílio e, em falta desta,
a da lesidência: I - quando a pessoa não tiver nacionalidade; II - quando se

lhe atribuírem duas nacionalidades, por conflito, não lesolvido, entre as leis
do país do nascimento e as do país de origem; caso em que prevalecerá, se

um deles for o Brasil, a lei blasileira."
(23) Também apoiaram o plincípio domiciliar João Monteiro, Bulhões de Car'-

valho, José Hygino, Felício dos Santos, Coelho Rodrigues, Filadelfo Aze-
vedo, Orosimbo Nonato e Hahnernann Guimarães (cf. Batalha, op. cit., vol.
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o princípio do domicílio se superpusesse ao da nacionalidade. Assim, o
art.7 ." da Lei de Introdução ao Código Civil, contrariando nossa tradi-
ção legal, inclinou-se para o sistema do domicílio. Consoante o Direito
vigente no Brasil, "a lei do país em que for domiciliada a pessoa deter-
mina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a
capacidade e os direitos de família".2a

Vejamos como os principais cultores do Direito Internacional Priva-
do no Brasil interpretam o Direito Privado vigente sobre a capacidade.

Serpa Lopes ressalta que o art. 7." da Lei de Introdução, por não ter
estabelecido distinção alguma, aplica-se tanto para a capacidade de fato
como para a de direito. Assim, prevalece sempre a lei do domicílio,
subordinada às limitações derivadas da ordem pública. Tal limitação se
justifica, pois "as capacidades de direito estão constantemente filtradas
pela noção de ordem pública".2s

A capacidade civil é regulada pela lei pessoal, consoante Tenório.
Realça também que a questão da capacidade de direito e a de exercício
se coloca no Brasil no confronto entre o art. 3." do CC e o art. 7 ." daLei
de Introdução. Aquele consagra "o princípio da igualdade entre nacio-
nais e estrangeiros quanto à aquisição e ao gozo dos direitos civis". A
letra do art.l ." daLei de Introdução, de per si, faz depender a capacidade
da lei domiciliar, sendo conseqüência o reconhecimento das incapacida-
des por ela proclamadas. No entanto, o art. 3.o do CC, proclamando "que
a lei não distingue as pessoas na aquisição e no gozo dos direitos civis",

IV60). Consoante a Exposição de Motivos da Lei de Introdução ao Código
Civil brasileiro, duas foram as razões para a adoção do princípio domiciliar:
l) Sendo o Blasil um país de imigração e adotando-se o critério nacionalís-
tico, ele teria "que aplicar continuamente as leis de outros povos, em seu
território, enquanto que, rar'íssimas vezes, terão os seus nacionais oportuni-
dade de leclarnar, em outros países, a proteção brasileira". 2) "O conheci-
mento exato da legislação estrangeila, sobretudo a dos países da Europa, de
onde provém a maior parte dos imigrantes que aqui residem, tornou-se em
nossos dias praticamente impossível".

(24t As Convenções de Genebra sobre letras de câmbio, notas promissórias e
cheques, promulgadas no Brasil pelos Decreros 57.595 e 5j.663/66, rcin-
troduzilam o princípio da lei nacional em nosso país, relativamente aos
citados instlumentos.

(2s) Miguel Maria de Serpa Lopes. Contentários à Lei de Introclução ao Código
Civil. Rio de Janeiro: Freitas Basros, 1959. vol.11162.
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dão afigura-se inaceitável, pois erige a exceção em regra, além de signi-
ficar um retorno ao antiquado critério da territorialidade.

O Projeto de Código de Aplicação das Normas Jurídicas,30 original-
mente elaborado por Valladão, traz, em seu art. 22, a seguinte regra: "A
existência e o reconhecimento da personalidade tegem-se segundo o di-
reito brasileiro". Não obstante disponha no art. 25 que "as incapacidades
especiais de direitos regem-se segundo a lei reguladora da substância dos

mesmos direitos, se não contrariarem, manifestamente, a ordem pública",
aregra geral acerca da personalidade é retrato da visão acima explicitada
de Valladão, que destoa tanto de nossa tradição pátria quanto da evolução
experimentada pelo Direito Internacional Privado no direito comparado.

O art. 8.o do Projeto de Lei 4.905/953t mantém a regra da conexão
domiciliar para reger a personalidade, o nome, a capacidade e os direitos
de família. A residência habitual e a residência atual são conexões sub-

sidiárias, em consonância com as Convenções da Haia e da Cidip.3z

torna "ineficazes aquelas incapacidades desde que elas não existam em

nossa legislação". Dessa forma, exemplificativamente, nossa legislação
não reconhece a rnorte civil ou a incapacidade do padre para casar-se,

mesmo que estabelecida pela lei do domicílio.26

Para Batalha o caput do art. 7." daLei de Introdução alude à capa-

cidade de fato, pois considera que a capacidade de direito "se confunde
com a própria personalidade e as capacidades especiais de direito e de

exercício se disciplinam pelas mesmas leis que regulam as diversas si-
tuaçõesjurídicas (lex rei silae, lex sucessionis, lex obrigationis, lex loci
delict i c o ntis s i etc.)" .21

Valladão, baseando-se na tradição doutrinária de Teixeira de Frei-
tas, nas constituições brasileiras e no art. 2.'do Código Civil, considera
que a personalidade rege-se semprc pela lei brasileira. Para ele o art. 8.o

da Introdução não abrangia a capacidade de Direito, nem a capacidade

geral ou personalidade, que se regulava pela lei brasileira, ou seja, os

arts. 2.o e 3.o do CC. No que tange ao vigente art. J .o da Lei de Introdu-

ção, o mesmo é omisso quanto à personalidade em si, e a palavra"capa-
cidade", que veln após "o início e o fim da personalidade", só podia
compreender a capacidade de fato. Dessa forma, por força da ordem
pública a lei brasileira rege a personalidade.2s

Rocha ressalta que o art. 7.o da Lei de Introdução ao Código Civil
estrema, adequadamente, "personalidade" de "capacidade". E, juntamente

com a entrada em vigor desse artigo e por força do tnesmo, passou o

Brasil a sufragar o princípio da lex domícilii em matéria de capacidade

de pessoa.2e

O elemento de conexão do direito brasileiro para a capacidade,

tanto de fato como de direito é a lei do domicílio, cottdicionada pela

ordem pública brasileira. Assirn, a regra geral é a aplicação da lei domi-
ciliar e a exceção é a aplicação do direito brasileiro, quando a primeira
for contrária à ordem pública nacional. Dessa forma, a posição de Valla-

(26) OscarTenório, op. cit., vol.U431 (p. 620). Artigo 3.'não está mais presente

no Novo Código Civil, cuja vigência inicia-se em janeiro de 2003' Isso

porque essa distinçãojá fora incorporada pela Constituição de 1988, sendo

agora desnecessário mencioná-la.
(27) Op. cit., vol. IV85.
(21i) Op. cit., vol. IV7.
tze' Osiris Rocha, op. cit., p.97-105.

3. Elementos de conexão relativos à capacidade da pessoa jurídica

Anteriormente à vigência do Código Civil, já se reconhecia no

Brasil a existência das pessoas jurídicas estrangeiras, tanto públicas
como privadas. Carlos de Carvalho dedicou ao tema alguns artigos de

sua "Nova Consolidação". O art. 1 62 reconhecia a capacidade civil da

pessoa jurídica estrangeira de Direito Privado, ernbora com algumas
restrições. Consoante o art. 160, o critério determinador da nacionali-
dade da pessoa jurídica era o lugar de sua constituição. O art. 163,

além de reafirmar isso, asseverava que o reconhecilnento dessa capa-

cidade no Brasil não significava nova criação de personalìdade, mas

unicamente subordinava tal capacidade às leis territoriais. Finalmente,
os requisitos para que uma pessoa jurídica pudesse ser considerada
nacional estavam explicitados no art. 161.33

(lo)

Gl)

(]2)

Ver Conclusão do presente artigo.

Ver Conclusão do presente artigo.

"Art. 8.' EstcttLtto pessoal - A personalidade, o nome, a capacidade e os

direitos de família são regidos pela lei do dornicflio. Ante a inexistência de

domicflio ou na impossibilidade de sua localização, aplicar-se-ão sucessi-

vamente a lei da lesidência habitual e a lei da residência atual".

Arts. I 60 a I 63 da Nova Consolidação das Leis Civil: "Art. I 60. A naciona-

lidade das pessoas jurídicas dcpende do lugar onde foi celebrado o ato de

Gl)
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As disposições relativas à pessoajurídica, que no projeto Beviláqua,
figuravam no corpo do Código,3a passaram para a Introdução de 1916 -
ari. 19 a2l - por iniciativa do Senado,emrazão de dizerem respeito ao

sua constituição, resulta da soberania que originalmente lhes t'econheceu a

personalidade e não da nacionalidade das pessoas naturais que as compõem
ou vierem a compor, conservando-a enquanto não houver mudança de sede

ou domicílio".

"Art. l6l. Considera-se nacional:

a) toda a sociedade constituída no teritório da República e autorizada por lei;

å) a sociedade em nome coletivo ou em comandita simples constituída ex-
clusivamente por brasileiros fora do território da República, se tiver contra-
to arquivado no Brasil e a firma inscrita no registro;

c) as sociedades estipuladas em países estrangeiros com estabelecimento e

objeto no Brasil.

Parágrafo único. Para a aquisição de embarcação brasileira não basta que a

sociedade seja nacional; é necessário que a maioria dos sócios seja de bra-
sileilos, não se tratando de sociedade anônima."

"Art. 162. Não gozará de capacidade civil ativa na República pessoa jurí-
dica estrangeira de direito plivado, com exceção das sociedades comer-
ciais ou civis que não revistam a forma anônima ou de comandita por
ações, sem que obtenha do Governo Federal o reconhecimento de sua
personalidade j urídica."

"Art. 163. A capacidade jurídica e a esfèra de ação de pessoa jurídica es-

trangeila são determinadas por sua lei nacional; o reconhecimento dessa
capacidade por ato da soberania brasileira não importa nova criação da per-
sonalidade mas subordina essa capacidade às leis territoriais e assim:

a) antes de começar a funcionar deverão sel preenchidas as condições de

publicidade e registro, nos casos determinados na lei;

b) todos os atos praticados na República ficarão sujeitos às respectivas leis
e regulamentos e à jurisdição de seus tribunais, sem que em tempo algum
possam reclamar qualquer exceção fundada em seus estatutos;

c) a lepresentação deverá ser investida de plenos e ilimitados poderes para

tratar e resolver todos os negócios;

d) poderá ser exigida caução que responda pelos atos praticados na Repú-
blica;

e) poderá ficar sujeita à fiscalização especial."
(34) Livro I, Tít. I, Cap. II.
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direito internacional. Esses artigos mantiveram princípios tradicionais do
direito brasileiro: "são reconhecidas as pessoas jurídicas estrangeiras" e
"a lei nacional das pessoas jurídicas determina-lhes a capacidade".

Por sua vez o art. ll, capttt e ç 1.", da Lei de Introdução de 1916
estatuiu: "Art. 1 l. As organizações destinadas a fins de interesse coleti-
vo, como as sociedades e as fundações, obedecem à lei do estado em que
se constituírem. $ 1.o Não poderão, entretanto, ter no Brasil filiais, agên-
cias ou estabelecimentos antes de serem os atos constitutivos aprovados
pelo governo brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira".

Serpa Lopes ressalva que embora no Direito brasileiro o critério do
estatuto da pessoa jurídica sempre tenha tido sua regência pela respecti-
va lei nacional (art. 20 da Introdução de 1916), o art. I I da Lei de Intro-
dução vigente consagrou outro critério, qual seja a lei do Estatuto em
que se constitui a pessoajurídica. Esse artigo não se coaduna com o art.
60 do Dec.-|ei2.621, de 1940 - Lei de Sociedades por Ações. Enquanto
o art. I I erige o lugar da constituição da sociedade como lei de regência,
o referido art. 60 fixa dúplice condição para atribuição da nacionalidade
brasileira: organizaçáo em consonância com a lei brasileira e sede admi-
nistrativa no Brasil. A solução harmonizadora que encontrou foi enten-
der que o preceito do art. I I prevalece no plano internacional, ou seja,
para solucionar o conflito interespacial entre outras leis que não na hipó-
tese de uma pessoa jurídica de nacionalidade brasileira, enquanto o prin-
cípio do art. 60 serviria para caracterizar a nacionalidade brasileira nas

sociedades por ações. Finalmente, distingue entre reconhecimento de
pessoa jurídica para possibilitar a prática de atos isolados de atividade
jurídica - cânone tanto em face da introdução pretérita, quanto por força
do atual art. I I - e para exercício da própria atividade social quando
então se exige a aprovação governamental brasileira.3s

Dolinger entende o dispositivo vigente como uma complementa-

ção interpretativa do texto de I 9 I 6, concluindo dajustaposição das duas

leis introdutórias "que o reconhecimento da personalidade e a determi-
nação da capacidade das pessoas jurídicas no direito internacional pri-
vado brasileiro decorre da lei de sua nacionalidade e que esta é determi-
nada pelo país de sua constituição..." Distingue a seguir entre reconhe-
cimento de pe ssoa jurídica estrangeira e seu funcionamento em territó-
rio brasileiro. Aquele decorre unicamente da lei de sua nacionalidade,

(rs) Op. cit., vol. II/7-53.
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enquanto este depende da submissão às autoridades brasileiras de seus

atos constitutivos e da sujeição às leis clo Brasil. No que tange à compa-
tibilização do art. ll da Lei de Introdução de 1942, com o art. 6." do
Dec.-lei 2.627, de 1940, mantido pela Lei 6.404, de 1976, aceita a solu-

ção de Serpa Lopes, unicamente se adaptada da fonna seguinte: "a na-
cionalidade da pessoa jurídica no plano de nosso direito internacional
privado se c¿rracteriza pelo país de sua constituição; já para ser conside-
racla brasileira, a sociedade, alérn cle constituir-se err nosso país, deverá
aqui estabeìecer a sede de sua administração".3('

Considera Valladão que a atual Lei cie Introdução não reproduziu o
princípio do reconlrecilneuto das pessoasjurídicas estrangeiras, constante
do aft. l 9 da antiga Introclução, por ser desnecessário em razão do princí-
pio constitucional da igualdade cle estrangeiros e nacionais. A principal
conseqüência desse reconhecimento é a equiparação das pessoasjurídicas
estrangeiras às brasileiras. Entl'etanto é impossível reconhecer capacidade
mais arnpla àquelas do que possuerrì as pessoas jurídicas brasileiras. A
principal restrição às pessoas jurídicas estrangeiras de direito plivado diz
respeito ao exercício de sua finalidade social no Brasil, que somente é

possível após aprovaçãc do governo brasileiro. Tal pLincípio, que é mais
que secular no Brasil, corresponde à distinção clássica entre recoilheci-
mento da existência, com a capacidade de praticar atos jurídicos isolados,
postular em juízo etc., regido pela lei da constituição, e o funcionamento,
realização efetiv¿r dos objetivos sociais, que Cepende da lei brasileira.

Entendendo que a lei reguladora da existência da pessoajurídica é a que

disciplinou a sua constituição e não identificando a lei cla constituição com

a lei clo lugar dzi constituição, pois umzr pessoa jurídica pode constituir-se
num lugar de acordo com a lei de outro, Valladão sufragou, em seu ante-

projeto para regular a existência e a capac.idade das pessoas juríclicas es-

trangeiras de Direito Privado, a Ie i de sua constituição.37 Ele enterrdeu que

a lei que regula a existência de uma pessoa jurídica é a que disciplina a sua

constituição. EIe não considera a lei de sua constituição e a lei do lugar de

sua constiiuição corno idênticas, pois urna pessoa jurídica pode sel'cons-
tituída em dado lugar', de acordo com a lei de outro.
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O Projeto de Lei 4.905/95, nesse tocante, apenas simplifica a atual
redação da Lei de Introdução, sem introduzir qualquer alteração.38

Em face do exposto, impõe-se a seguinte conclusão. É indubitável
que as pessoasjurídicas brasileiras possuem capacidade para contratar no
Brasil. As pessoas jurídicas estrangeiras que, confonne o $ 1." do aft. I I
da vigente Lei de Introdução ao Código Civil. tiveram seus atos constitu-
tivos aprovados pelo Governo brasileiro, também detêm idêntica capaci-
dade. No que se refere às pessoasjurídicas estrangeiras que não obtiveram
autorização para funcionar no Brasil, sua capacidacle contratual será reco-
nhecida relativamente a contratos concluídos no Brasil, desde que isso
não signifique exercício contínuo de sua finalidade em nosso país.

4" Blementos de conexão relacionados a aspectos extrínsecos ou
formais

O Direito romano bem como o dos bárbaros seguia os princípios da
personalidade no tocante à forma ou aos elementos extrínsecos dos atos
jurídicos.3e Assim, a lei pessoal do interessado regeu em épocas antigas

Parágrafo único. Não poderão, entretanto, funcionar no Brasil por si mes-
lnas, ou por filiais, agências ou estabelecimentos que as replesentem sem a
pr'évia aprovação pelo Governo Federal de seus atos constitutivos, ficanclo
sujeitas às leis e aos tribunais brasileiros".
"Att. 20. Pessoas jurítlicas - As pessoas jurídicas serão regidas pela lei
do países quc se tiverem constituído. Parágrafo único. Pala funcionar no
Brasil por meio de quaisquer cstabelecirnentos, as pessoas juríclicas es-
trangeiras deverão obter a autorização que se f,izer necessária, ficando
sujeitas à lei brasileira."
"Os actos.jurídicos são actos de vontade. A eficácia destes actos depende de
uma série de condições, destinadas umas a garantir a sua cornpreensão pe-
los interessaclos, a -gcnuinidade da declaração da vontade e a lcgitimidade
clo objeto sobre que recai essa declaraÇão, e tendentcs as outras a vcdficar a

IqliËtaccojiv-çr4edg As primei ras saoìs @-
sèca; as segundas são as condições, de validade extrínseca ou de validade
fg,!mg!9 sg¡stituem o quc geralmente sc charna a fbnna externa dos actos.

(3fi)

(¡9)

(3(' Jacotr Dolinger'. Op. cit., p. 493-495.
(37) "Art.2l . A existôncia c a capacidade das pessoas jLn'ídicas estrangeiras

de direito privado regem-se segundo a lei de sua cr:nstituição, não po-
dendo tal capacidade exceder a das correspondentes pesso¿rs jurídicas
brasileiras.

A externa, dcstinada a verificar a manifestação da vontade, consiste
naturalrnente no conjunto de meros.l undicamente legítirnos dc tornar visí-
vel a vontade, de certificar a existênc ia dõs actos.jurídicos e de facilitar a
sua prova" (Al valo da Costa Machado Villela. O direito intenncional pri-
vado no Código Civil brasileit"o. Coimbra: Imprenstr da Universidade, 1921

p.219-220).
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a forma dos atos.a0 Não obstante desejarem alguns estabelecer filiação
do princípio locus regil ttclunt. ao direito feudal ou ao direito canônico, a
verdade asseñte llodièiñãrnente rnilita no sentido de que tal princípio
deveu sua gênese e propagação aos pós-glosadores.ar

Consoante demonstrou Meijers,a2 Gu a te-
gra em ques tão no século XIV, quando

"La règle (Locus regit ctctunt) s'applique s¿ìns contestation aux l'orm¿Ités
r nstrunlent¿ìl res u'on

r-es, clest X SAI]S ¿ìVOII' lien de sacramentel, servenl à

({o)

extérioriser la volonté des palties et à c-onserve¡ l1 pr.gu¡rell (P. Arminjon.
Précis cle tlt"oit internationctl privé. Parii:balio2, tS58. vot. IV163).

"Il diritto ronrano no ebbe dunque a risolvere conf-litti di legislazioni, nè in
esso si può trovare l'origine della legola /ocLLs regit aclLtnt.

I Romani l'acevano gli atti con l¿r forma prescritta dal diritto romano, i bar-

bali con quelle stabilite dai loro speciali diritti" (Buzzati, G. C. L'autorità
deLle Leggi stt'ctniere relutive allafornta degLi atti civiLi,Torino: Utet, 1894.

p.27-28 e 5). Ver tarnbém Louis Cremieu,Troité éLénrcntait'e de droit in-
ternutionul pt'ivé, p. 192.

"Sconosciuta al diritto rom¿ìno, ai diritti balbarici, al canonico, essa [a regra

Iocus regit acÍLultf nasce ir.r Italia nelle opele dei conìlnentatori".

"Solo negli immediati ¡rredecessor:i e nei contemporanei di Bartolo si trova
posta e risolta la questione della folma degli atti".

"Ngt_r.,.dfa¡l,qçhe sj_paÊsa... dire che Baltolo sia stato il primo 4 pqry9

q u,es t q, p¡irrc ipio-. .,il-mer:i t-o di B arlo l o_sla_¡¡s,lllqy"tlg app ljcato i n modo
a s s o I u t o, s e ! z q ç,c c_qz_i etle_4l c u n a,_e s ta sp 9c1-q lm e¡] te n e I I a v erl o se g u i t o n o n

sôlo_quando si!-attlva di conf'litti fia statuti diffèr'enti, ma anche quando il

9_o¡f 
'liuosú-g9vlt-rtryqlqtglg91_di,ìttog9:Une"

"ll Dumoulin finalmente, ultimo e grande seguace della scuola italiana in
Flancia, con una lirnarchevole chiarczza riassumeva le conclusioni cui ela
giunto al suo tempo circa alla fbrma degli atti, appoggiandole con la sua

alta autolità. Aut statutum loquitur de his egli scrive, quae concernunt nu-
dam oldinationem vel solemnitatern actus, et semper inspicitur statutum
vel consuetudo loci, ubi actus celebratur, sive in contractibus, sive in iudi-
ciis, sive in test¿ìrneutis, sive in instlument"is aut aliis conficiendis. Ita quod
testarnelltum l'actum coram duobus tesl.ibus, in locis, ubi lequiritul rnaior
solenrnitas, valet ubique" (Buzzati, op. cit., p. 48, 10, 18 e22).

Éciuarcl Maurits Meijels. L'histoile des principes foudameutaux du droit
inter¡rational pli vé a paltir du Moyen A,ge. Re c ue il de s Co u rs cle l' Acadé mie
de Droit International, 1934. III, v. 491600-60l.
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asseverou sua validade onde quer que se encontfassem os bens da heran-

ça, se tivessem sido observadas as formalidades do local onde fora feito.43

Tal regra, consolidada por Faber, no mesmo século, foi consagrada por

Bartolo, que lhe acometeu ademais a regência dos contratos.aa Dumou-

lin limitou o aforismo à forma dos atos e procedeu à sua divulgação.45

Tenório, seguindo Lainé,julga ser superficial ter em conta que os

estatutários simplesmente legaram a máxima consoante a qual a lei do

(43) Sobre divergências, ver Amílcar de Castro, op. cit., p. 517-5 19.

t41) Ver Adolfo Miaja de La Muela, Derecho internac¡onaL privado, Madrid:
Ãr.las, 191 2, t. Y l 00- 1 03.

(45) "Ce n'est pas sans de vives discussions que la règle fut admise en Italie et en

France. On hésita longtemps en Italie à valider I'acte drcssé conformément à

la lex loci lctu s quand son auteur était domicilié dans un autre pays et que les

formes prescrites par le statut local différaient de celles édictées par le droit
romain qui était le droit commun... Au nom du principe de la teuitorialité des

costumes, de nombreux auteurs refusaient toute valeur aux actes passés sui-

vanf-la lex /oci en dehors du territoire régi par cette loi. L'accord finit par se

réaliser et les statutaires flançais du XVIe siècle ont reconnu, comme l'avaient
fait longtemps aupal'avânt les postglosateurs, I'empire de la lex loci acttts.

Bartole, Balde, Salicet, Tiraqueau, Chasseneux, Dumoulin exposent la Ègle
à propos du testament. Dumoulin l'étend d'une façon explicite à tous les

autres âctes et même aux jugements... Il s'efforce avec précision, dans... ses

Conclusions de statutis et consuetudinibus localibtrs, de distinguer ce qui

concerne ìes formes ou I'expression de la volonté, qu'il sournet à la loi de

l'acte, de ce qui se rapporte au fond et pour lequel il recourt à une autre loi" (P.

Arminjon, op. cit., vol. IUl56-157).
'"Traditionnellement, on distingue, en droit international privé, le fond du

droit et la forme des actes. Cette distinction a été nettement formulée par

Dumoulin, en vue de limiter la poltée de la règle'. loctts regit actmtétablie par
l'école de Bartole, et qui tendait littéralement à soumettre les actes à tous

égards, à la loi du lieu de leur accomplissement" (P. Lerebours-Pigeonnière e

Y. Loussouarm. Droit international privé.Paris:. Dalloz, 1910. p.432).

"... est-il important de préciser la notion de forme. Les formes extrinsèques

sont les procédés que I'on doit imposer à la manifestation extérieure des vo-
lontés tendant à des effets juridiques, dans l'intérêt des declarants, de leurs

partenaires, des tiers, afin que l'on ne risque pas de donner à une manifesta-
tion quelconque la signification inexacte d'un acte juridique. La forme est

ainsi tÈs différent du fond, qui est la volonté en soi, c'est-à-dire son interpré-
tation, sa valeur intellectuelle et morale (vices du consenternent), son objet"
(Paul Lerebours-Pigeonnière e Yvon Loussouarn. Droit..., cit., p. 568).

(aì)

(¡2)
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lugar onde é feito o ato prepondera em matéria de forma, preferindo
considerar que tal regra se decanta do exame da teoria dos estatutos,

sendo na realidade problema ligado à extraterritorialidade dentro do
quadro do reconhecimento do ato jurídico.a6

- A máxima surgida por irnperiosa necessidade prática,a7 tendo a
princípio caráter consuetudinário, foi aceita no séc. XIX, quando se apre-

sentava como aplicável tão-somente à forma dos atos, pelas teorias de

Story, Savigny, Mancini e Pillet, tendo recebido também consagradora

acolhida legislativa, a começar pelo Código Civil francês de 1804.48 Foi
também objeto de regulamentação convencional multilateral por parte

do Tratado sobre Direito Civil Internacional, adotado em Montevidéu,

,gn 1889, e pelo Código de Bustamante.ae

Forçoso é aceitar o reconhecimento internacional do princípio rna-

terializado no adágio locus re gir actum. Jáem 1894, escrevia Buzzati no

prefácio de sua rnonografia sobre o assunto "che il principio dover Ia
forma degli atti essere retta dalla legge del luogo nel quale son fatti,
formulato con la massima locus regis actllm, è stato ed è sempre accet-

tato dalla giurispruden z.a e nella dottrina".s0 Trata-se realmente de regra
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"das mais antigas, aceita por todas escolas estatutárias, por todas as dou-
trinas modernas e por todos os sistemas positivos de direito internacio-
nal privado...".sl

O direito pátrio consa gra o locr,ts regil aclurrt desde longa data. As 
-l

Ordenações Fiiipinas rezavam que "nos contratos feitos fora, em algu- 
i

ma outra parte se guardasse o direito corrìum e Ordenações do Reino \
onde esses instrumentos e contratos fossem feitos".s2 

I

Tanto o RegulamentoT3T,de 1850,s3 em seu art. 3.o, $ 2.", como o 
/

Regulamento Consular de 1841 conservaram tal princípio. No âmbito 
i

doutrinário, idêntica posição tomaam PimentaBueno,sa Teixeira de Frei- !

tas5s e Carlos de Carvalho.56

(4(il Tenório, op. cit., v<t1.2134-35.
(17) "Lesjurisconsultes holla¡rdais... voient dans cet adage un effet de la souve-

rainété du législateur sur le territoire duquel l'acte a été dressé. D'autres ont
recours à l'autonomie de la volonté ou font dériver notle règle de la soumis-

sion volontaire des parties qui deviennent, quant aux actes qu'elles passent,

sujets temporaires de l'État sur le territoire duquel elles se tiouvent. D'autles
enlìn la plennent comme une coutume universalement admise dans tous le

pays et qui a fini pal devenir une partie de la loi écrite. Disons simplement
que cette coutume s'est imposée aux praticiens par des raisons de justice, de

nécessité, de convenance qui dispensent d'en donner d'autl'es" (Arminjon.

op. cit., vol. IV166- I 67).
(4n) Áluaro da Costa Machado Ville la. O direito..., cit., p.22A-222. Ver Valla-

dão, op. cit., vol. 11126-28 e Batalha, op. cit., vol.lU323-325. Batalha noti-
cia que no projeto de Código Civil francês <io ano VIII havia a seguinte
disposição: "La forme des actes est réglée par les lois du lieu dans lequel il
son faits ou passés", acrescentando que, rnuito embora tal preceito tenha

desaparecido no decon'er dos trabalhos preparatórios, o Código Civil fran-

cês rnanteve tal re-ela nos arts. 47,110 e 999 (op. cit., p. 321).
(4e) Sobrc o assunto ver: Valladão, crp. cit., vol.lU29,Tenório, op. cit., v.2146'

47; e Batalha, op. cit.. vol.lU326-321.
(so) Buzzall op. cit., p. IIL

(sr) Amílcar de Castro. op. cit., p. 517.
(52) Livro 3, Tít. 59, $ 1.".
(sr) "Art. 3.o As leis e usos commerciaes dos paizes cstlangeiros regulam: $ 2."

A forma dos contractos ajustados em Paiz. estrangeiro, salvos os casos ex-

ceptuados no mesmo Códi-eo, e os contractos exec¡uíveis no Império, sendo

celebrados por brasileiros nos lugares enl quc houver Consul brasileiro."
(s4) "Assim as doações, testamentos, contractos de casamento ou outros redigi-

clos nos tel'mos determinados pela lei local, são tidos em toda a parte por

valiosos quanto a suas fbrmalidades externas, salvas as excepções de que

depois trataremos.

Este prirrcípio, que é exprcssado pela máximalocrts regit ctctun4 é geralmente

reconhecido, e nem pudera deixar de ser, pois que funda-se em razões stlm-

malnente valiosas e decisivas dos interesses das nações e de seus subditos.

Em verdade, senr ele a pessoa que estivesse fola de seu paiz muitas vezes

ver-se-hia na impossibilidade ou grande difficuldade de passar actos ou

fazer disposições, por isso que não poderia observar a fbrma externa exigi-

da por sua lei nacional ou pot'outra lei estrangcira.

As formas certamente não forão inventadaS para estorvar OS actos Ou entra-

var âs transacções, curnpre pois aceitar esse luminoso principio" (José An-
tonio Pimenta Bueno. Direito inlernacional privatlo. Rio de Janeiro: Typo-
grafia hnp. e Const. dc L. Villeneuve e C., 1863. p' 105).

{s'5) "Art. 406. As leis e usos, de paízes estrangeiros regem a forma dos contrac-

tos nelles ajustados."
"Art.407. Não assim os contractos celebrados por blazileiros nos logares, onde

houver Consul brazileiro, para terctn execução no hnpério" (Consolidação das

leis civis. Rio de Janeiro: Jacintho Ribeiro dos Sarrtos, 1915. p. 241-242).
rsrt "Art. 33. A lbrma dos actos rege-se pelas leis e usos do paiz onde são cele-

brados."
"Art. 34. Será regida pela lei brazileira a forma dos actos celebrados por

brazileiros nos lugares ondc houver ager¡te consular brazileiro, para que
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O art. I I da Introdução ao Código Civil de 1917 vazou o princípio
em tela da seguinte maneira: "a forma extrínseca dos atos públicos ou
particulares, reger-se-á segundo a lei do lugar em que se praticarem".

A imperatividade da redação do citado artigo, de certa maneira,
suscitou entre nós o debate sobre a obrigatoriedade ou facultatividade da
máxima, que já havia tido lugar há vários séculos, quando do estabeleci-
mento da regra. Sabe-se que, como regra geral, os mais antigos sufraga-
vam o caráter obrigatório da norma, enquanto os mais recentes inclina-
vam-se para a fàcultatividade.sT

Interpretação literal levou Machado Vilelass e Tenóriose a conside-
rarem a lnáxima como obrigatória. Contudo, a maioria dos jurisconsul-
tos, tendo em rrente, inter ctlia, a tradição de nosso direito e os rumos
tomados pela jurisprudência, preferiu a tese hermenêutica da facultativi-
dade: Rodrigo Otávio,ó0 Clóvis Beviláqua,6r E. Espínola,62 Valladão63 e

Martins Oliveira.6a

possão ter execução no Brazil" (Carlos Augusto de Carvalho. Direito civil
brctziLeiro recopilcrclo ou Novct consolidação clas leis civis. Rio de Janeiro:
Francisco Alves, 1899. p. 13.

(57) Valladão, op. cit., vol.lU26;Batalha, op. cit., vol.lIl327-328.
(58) "Em verdacle, a lõrmula da lei não só é imperativa, pois diz - À fbrma

exl.rínseca... r'eger-se-á..., mas não contém qualquel sinal de que os interes-
sados possam observar outra lei..." (op. cit., p.226).

(5e) Op. cit., v.2/38.
(6)) "A meu ver, porém. esse dispositivo, como o referente à forma, não é, por

natureza, obligatório; pois, penso como o douto Beviláqua que, quando, em
vez da lei local, tenham as partes recorrido à lei pessoal, para a realização
do ato, esta é que deve fornecer os meios de prova" (Rodrigo Octávio. Manual
do Código CiviL brasileiro. Rio de Janeiro: Jacintho Ribeiro dos Santos,
1932. vol. U333, parte 2).

(6r) "Deixando de lado os antigos jurisconsultos e tendo ern vista somente os
modelnos, é fácil notarque, apesarde uma incontestável vacilação de dou-
trina, a tendência gelal é para considerar a regra facultativa".
"Vendo os factos na sua simplicidade natural, não é possível deixar de reco-
nhecel que a regra é facultativa para os actos, que o indivíduo pode realizar,
segundo a sua lei pessoal, sem a intervenção de official público. Quanto aos
actos authenticos ainda ella é facultativa, porque a pessoa pode recon-er ao
agente consular de seu paiz" (Princípios elenunteu'es de clireito internacio-
nal privatlo. Rio de Janeiro: Freiras Basros, 1938. p. 255-258).

(62) Ver Valladão, op. cit., vol. IV30.
(ó3) Op. cit., vol. II/30-3 l.
164) Ver Valladão, op. cit., vol. IV30.
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A disposição do art. I I da Introdução de I 9l 6 não encontra similar
na Lei de Introdução de 1942. A Comissão elaboradora do anteprojeto
da referida lei, respondendo a críticas, justificou tal atitude não convin-
centemente, afìnnando que a supressão visava a, unicamente, tenninar
com a aguda controvérsia que se havia instalado sobre a obrigatoriedade
ou facultatividade da regra em tela, não tendo introduzido alteração bá-

sica no sistema antigo, uma vez que "de vários preceitos novos resulta a
validade dos atos praticados pela forma estabelecida no lugar em que

forem praticados, embora sem rigorosa obrigatoriedade do seu cumpri-
mento".('s Não se apercebeu que à dúvida tradicional se adicionou con-
trovérsia sobre a própria vigência da regra,66 pois o art. 9.o, $ 1.", da Lei
de Introdução, que preccitua sobre a forma, o faz de maneira limitada.

(65) "A propósito da fblrna dos atos jurídicos, como já se tenha estranhado a

ausência de regra similar à do art. I I da antiga Introdução, a Comissão

aploveita a oportunidade para esclarecer que não intloduziu altelação bási-

ca no sistema antigo, ainda que abolisse o texto que gerava fundas contro-

vérsias sobre o caráter obrigatório ou facultativo da regra tradicional.

vaftos a validade dos âtos

forma estabelecida no lug4r em que forem oraticados, embola sem rigQlo!4
ob li g atorie_d4de_d_o se u cumpri¡qen to.

Assim, se reconheceu, no a[t. 17, em plincípio, a eficácia de atos, bem como
de quaisquer declarações de vontade praticadas fbra do Brasil, apenas sob

as conhecidas restlições de ordem pública; no preceito seguinte se consig-
nou expl'essamente a fäculdâde de lecon'erem os brasileiros às autoridades

consulares para divelsos l'ins, fäculdade que antes se considerava implícita
em virtude dos regulamentos consulares.

Ainda mais: a va, que se liga tão estleitamente à fblma, continua a se

regulal pela lei do I VO OS

Por últinro, a regra genélica do art. 9." sobre a obrigação pressupõe a aplica-

ção dzr lei do lugal onde lbram constituídas, inclusive quanto à respectiva
lbrma; conl'imia o $ l.o ao exigir se cumpra fbnna essencial prescrita em

nossa lei, se a obrigação se destinar a ser executada no Brasil.

Demais, caracterizando a essencial regra dos glosadoles, acentuou-se ainda
no $ l.o do art. 9.o que a observância da fbrma essencial exigida na lei bra-
sileila não prejudica o cumplimento de peculialidade da lei estrangeira quan-

to aos lequisitos extrínsecos do ato" (Arquivos do Ministério da Justiça e

Negócios Interiores, n. l,jun., 1943, p.58).
(ó(t Arnílcal de Castlo, op. cit., p. 516.
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, te aceita, os autol'es tr¿ìtararr de provar sua vigência no atual sistema bra-

sileiro de Direito Internacional Privado, e o f,izeram de diversas lnaneiras.

Eduardo Espínola e Filho ressaltarr que não obstante inexista na Lei
de Introdução dispositivo similar ao art. I I da antiga Introdução, o locus
regit acttmt, como regra de competência normal, "continua a imperar,
com a ressalva clo final do art. 13, de se rcpelirem provas desconhecidas
pela lei brasileira". Chegam a tal conclusão levando em consideração que
o artigo em questão submete ¿ì prova dos fatos ocomidos fora do Brasil à
lei vigorante no local de ocorrência dos mesmos e o modo de contribuição
dos atos jurídicos se compreeltdeln em tais meios de prova.67

Para Amílcar de Castro, o "direito brasileiro sempre manteve a regra
locus regit actLttlt e, pelo princípio da continuidade das leis, consagrado
pelo art. 2." da rnesma Lei de Introdução, essa legra ainda vigora".68

Tenório considera que o preceito relativo à forma, encontrado no
art. 9.", $ 1.', da Lei de Introdução, possui caráter limitado, aplicando-se
nnicamente às obrigações destinadas a serem executadas no Brasil e
dependentes de forma essencial da legislação brasileira. Tendo a regra
locus regit ectLu?t reconhecimento internacional, prevalece mesmo na
ausência de texto legal. Assim, por sua natureza e por seu fundarnento,
a citada regra continua sendo Direito Internacional Privado brasileiro,
apesar de não ter sido reproduzido o texto do art. 1 I da Introdução.6e

Segundo Batalha, a Lei de Introdução consagrou a regra locus regit
actwn "ern princípio", ern seu art. 9.", $ 1.", embora tenha determinado
que caso se destine a obrigação a ser executada no Brasil e dependa de
fonna especial, esta deverá ser observada, admitidas as peculiaridades
da lei estrangeira relativamente aos requisitos extrínsecos clo ato.70

Valladão tem para si que a Lei de Introdução foi omissa no tocante à
matéria, tendo o art. I 80 do Código Bustamante,Tr que qualifica de incom-

t61) Op. cit., vol.21579-580 e 586.
168) Op. cit., vol.lI/202.
(óe) Op. cit., vol.2143-44.
(70) Op. cit., vol.lU326.
(11) "An. 180. Applicar-se-ão sirnultaneamente a lei do lugar clo contracto e

cia sua execução, à necessidade de outol'gar escr.iptura ou docultìento
público para a efficacia de determinados convênios e à de os fazer cons-
tar por escripto".

pleto, confuso e inconseqüente, inspirado o "esquisito" $ l.o clo art. 9.o da
referida lei. Comentando tal parágrafo, ressalta que sua exigência cle ob-
servânci¿t da fonna especial da lei brasileira, relativamente às obrigaçoes
exeqtiíveis no Brasil, poderia ser considerada como exceção à regra geral
do locus regit aclurn. Mas a fraseologia final "admitidas as peculiaridades
da lei estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos clo ato" levaria à pos-
sibilidade paradoxal de se chegar a "um instrumento público da lei brasi-
leira com os requisitos extrínsecos da lei estrangeiîa".72

A jurisprudência tem assevel'ado a permanência da regra. Foi nesse

sentido o acór'dão do Tribunal de Justiça da Guanabara, proferido na
Apelação Cíve\49.839, que adotou o parecer de C|óvis Paula da Ro-
cha.73 Afirmon-se a validade e a exeqüibilidade do testarnento hológrafo
de Gabriella Bensanzoni Lage Lillo, feito na ltália, em conformidade
com a lei italiana, país onde a lnesma ela domiciliacla, com base no
princípio Locu.s regit ctctut1l, que inobstante não se encontl'ar consagrado
de fonna geral na Lei de Introdução ern vigor, foi tido como preceito
consuetudinário do direito brasileiro.T'' Tal caso chegou ao Supremo
Tribunal Federal, por meio do RE 68.l 57. Por unanimiclade a pIl[telra

(12) Op" cit., vol.lU30-32.
t73) "O plincípio locus regit ctctLtm, de direilo costurneilo, desde Bartolo, post-

glosador, no séc. XIII, loi a.firrnado nas Ordcnaçõcs Filipinas, L III, T 59, n.

1, no RegulamenLol3l , dc 1850, art. 3.o, $ 2.', da Consolidzrção de Teixeira
de Fleitas, arts. 406-407, no Esboço arts. 857-858, e sobre cle dispunlra o
art. I I da antiga Lei de Introdução ao Círdigo Civil dc 1917, dizendo tex-
tualmente: 'Art. I l. A for'¡na extrínscca dos atos públicos e particulales
reger-se-á segundo a lci do lu-9ar em quc se praticarem'.

"A atual Lei de Introdução ao Código Civil não tem a res¡reito nenhuma
norrna gelal, nern cspecial quanto à lbtma dos testamentos, ao contrário do
que ocorria com o diplorna legal anterior, que adotava o princípio acirna
mencionado para os atos jurídicos em gelal, nele se incluindo o testameuto,

como espécie do gênero. Não obstante, o preceito perrnanece no direito
brasileiro, como princípio costumeil'o".

"Não vemos, assim, como se possa negal validade e exeqüibilidade ao

testarnento hológralo fcito pela testadora, de acot-do com as fonnalidades
da lei italiana, lugar onde l'oi rcdigido, datado e assinado, por pessoa que

lá estava dorniciliacla" (Arc¡ttiv,os do Ministário da Justiçet. n. 104, dez.
t967 , p.13-11).

(14) Dicírio tle J ustiçcL tla G uanaburu, de 29.01. I 970, Ap. 19, yt. 45.
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Turma do pretório excelso não deu provimento ao recurso, mantendo a
decisão recorrida, tendo o relator, Min. Luiz Gallotti, invocado o pare-
cer acima citado, afirrnando ademais que no caso "indubitavelmente se

aplica o princípio locus regit actunt".1s

O exarne da doutrina e dajurisprudência nacionais leva à conclusão
que é vigente errì nosso Direito o locLts regil aclutrt. Qeve-"eentr.tunro
ressaltar rernansosa CSSC de
dubiedades com fortes jurídicas. A reside na difi-
cu tar e ue
alcañce-clo ãcÏígio. Tf,mb-ém não

AS e carâter.17

Andou bem o Anteprojeto de Lei Geral de Aplicação de Normas
, Jurídicas, ao consagrar no cctpltt do art. 29,78 para a forma extrínseca dos

instrumentos, a tradicional lei do lugar da prática, abrindo entretanto a
possibilidade para tr€s opções: lei reguladora da substância do ato (lex

A. causae),lei da nacionalidade ou do domicílio do declarante ou, finalmen-
j lP..\ !e , lei da nacionalidacle ou dornicílio comum dos contratantes. Tal rcda-' , *\t'çao, embora adotando 'à regrasecular, explicitamente dá guarida a outros

.,),'Lj\' elementos de conexão aceitos pelo dileito comparado, obviando possível
-),,' discussão acadêmica acerca da obrigatoriedade do locus regit actunx, qüe

ì' ^l 
grassou no passado. A comissão revisora em 1970, com o intuito de tornar

1?5) RevistaTrintestral tle Jurisprutlência clo SZF, vol. 61199-104, jul. 1972.
t76) "Se non chè la unifbrmità d'opinioni intorno a tal punto del diritto interna-

zionale pl'iv¿ìto è piú apparente che leale; peldura tuttavia la confusione
derivata dal non aver e sattanente fissata la portata della regola; ancor-a oggi
non si è concordi nel detemrinare il concetto di atto o quello di fornm, e

sono spesso considerati elementi estrinseci di validità di un negozio giuri-
dico alcuni che invece sono elementi sostanziali, o viceversa; grandi diffe-
renze si trovano nelle disposizioni legislative dei vari Stati; differenze nei
giudicati, anche di uno stesso paese, e in identici casi, alcuni scrittori vo-
gliorro che la legola locus regit ctcttun sia obbligatoria semple, altr.i facolta-
tiva; alcuni che non possa essere applicata agli atti solenni, altri no, ecc"
(Buzzati, op. cit., p.III).

\71) Lelebouls-Pigeonnièr'e e Loussou¿rrn, op. cit., p.433.
(78) "Art.29. A fbrm¿r extrínseca dos atos públicos ou particulal.es fege-se se-

gundo a lei do lugal em que se platicalem, se não fbi observada quer a
fbrma da lei reguladola da substância do ato, quer a da lei da nacionalidade
ou do dornicílio do declalant€ ou, comum, dos contratantes".

DIREITO INTEIINACIONAL PRIVADO E CONTRATOS 43

o projeto mais efetivo na luta contra a nulidade por mero vício extrínseco,

adicionou o S 2." ao art. 29: "Não serão nulos no Brasil, por defeito de

forma extrínseca, atos que seriam válidos segundo a lei brasileira".Te

Embora o Projeto de Lei 4.905195 estipule como regra geral o lo'
cus regit aclLu?l, deu um passo adiante, admitindo qualquer outra forma
aceita em lei, seguindo o princípio da lex volunfa¡is, desde que haja um
vínculo com o ato ou o contrato.s0

5. Blementos de conexão referentes a aspectos intrínsecos ou de

fundo

A doutrina, o direito positivo e a jurisprudência cornparados apon-

tam várias soluções, relativamente à lei aplicável à substância dos con-
tratos: lei do lugar da execução (Lex loci executionis), lei do lugar do

contrato (Lex loci conÍractus), lei pessoal do devedor (Lex patriae ou

domiciLii do devedor), lei pessoal das partes (lex patriae ou domiciLii
comum das partes), lei escolhida pelas partes (lex volwttatis).

Historicamente a primeira lei de regência dos contratos foi a lex
loci contractus. O consuetudo loci contraclLts servalur, que implicava a
observância por parte dos estranhos da lei do contrato, foi preconizado
por canonistas como Joannes Faventinus, Bernardus Papiensis e Bartho-
lomaeus Brixensis, no final do séc. XII e inícios do séc. XItrI.trr Os pós-

glosadores Guilherme Durant, Pierre de Belleperche e Jean Fabre acei-
tam a lex loci controcl¿rs, o mesmo acontecendo com Balduinus, Jaco-

bus de Arena, Dinus, Cinus de Pistoia e Albericus de Rosate.82 Seu con-
solidador, entretanto, foi Bartolo de Sassofenato, que examinou os contra-

(7e) Para uma exegese dos dispositivos da Lei Geral sobre a fotma extrínseca

dos atos, ver Valladão, op. cit., vol. IV3 l -36.
(ti') "Art. I I (...) |j 3.'A lblma dos atos e contratos rege-se pela lei do lugar de

sua celebração, perrnitida adoção de outra forma aceita em direito, que te-

nha vinculação com o ato ou contrato."
(8r) "Dès le XIIe siècle les canonistes éuoceut que la loi applicable à un con-

trat est celle du lieu où il a été conclu... La raison générale de cette posi-

tion est donnée par Paul Castre: quia talis contractlts dicitur ibi nasci ubi
nascitur; le contrat est réputé né là où il naît... autrement dit le lieu de

conclusion d'un acte apparaît comme un rattachement naturel" (Henri
Batiffbl. Droit inrernational privé. Paris: LGDJ, 1983. t. IIl251-258). 

"

(82) Adoltb Miaja de La Muela, op. cit., t.U97-106.
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tos à luz da lei Cutctos popuLos, utilizando o método escolástico de
distinções e subdistinções. Acabou por formular no Codicem Justiniani
Commentaria um dúplice regime, ao estabelecer que à lei do lugar onde
o contrato é concluído cabe solver as dúvidas surgidas no próprio con-
trato,83 enquanto outra lei ou leis fixadas, expressa ou tacitamente, no
contrato resolverão as resultantes de fatos posteriores.sa

O bartolista Rochus Curtius, autor da regra omnis consuetudo
localis est, ideo non ligat nisi subditos, ao fundamentar a lex loci con-
lractus na vontade tácita das partes censetur tacite contraxisse sect¿n-
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({r3) Parágrafos 15 e 16.
(84) Parágrafos 15 e 17.

Bartolo "soumet la folme clu contrat, solenmitas, au lieu de sa passation: la
procédure du litige, litis ordinatio, au lieu du jugement; quant au fond du
litige, ipsius |itis decisio, il le soumet à la loi du lieu où le contrat s'est
formé, avec cette lestliction que les conséquencesjuridiques qui résultent
de faits postér'ieurs et qui ne s'y rattachent que d'une façon médiate dépen-
dent du lieu où ces faits se sont passés. A I'appui de ces solutions, notre
auteur invoque la loi Sifundus, au titre De evictionibas; il spécifie bien ce
qu'il faut entendre par loi du lieu du contrat:... et intelligo locunt contrac-
ttts, ubi est celebratus contrttctl.s et non de eo loco in quo collata est solu-
tio" (Marcel Caleb. Essai sw' le principe de l'autononúe cle Ia volonté en

dro it i n t e rnat io n al p riv ó. Paris : S i rey, 1 927 . p. 129 - 1 32).

"Fidèles à leur méthode exégétique, 'les anciens auteurs, remarque Boulle-
nois, exposaient leurs idées en commentant deux textes de droit romain qui
semblent contradictoires. La loi si fun.dus venierit ex conventione... (D.
2l .02.1926), prise dans son sens apparent, désignait la loi du lieu où le
contrat avait été fait, la loi contraxisse unusquisque in eo loco intelligitur in
quo Ltt solveret se obligavit paraissait rendre compétente la loi du lieu
d'exécution. La plupart, dit Boullenois, concilient ces deux lois, en obser-
vant que le lieu du contrat est double, à savoir celui où le contrat a été passé,

ubi verba profert ntr.u'et celui dans lequel on droit remplir I'engagement
porté par le contrat, ubi solutio destinatur...Ils estiment donc que la loi Si

fiindus qui veut que I'on suive la Loi où le contrat a été passé, s'étend du
lieu ubi verba prolata sunt el qu'elle a son application au cas où il faut
décider de la forme, soit piobante, soit substantielle, elle est constitutive du
contrat, du mode, etc..., soit même de la forme extrinsèque, et que la Lol
Contraxisse s'applique au cas où il est question de droits qui naissent d'un
contrat, dont I'exécution et I'accomplissement sont remis dans un autre
errdroi t" (Armi njon, op. c it., v ol. 1U226-227).

Ver também Valladão, op. cit., vol. IIi 183.

dum consuetudinem loci, preparou o caminho para a concepção da

autonomia da vontade.

Inobstante se possam considerar como antecedentes da doutrina da

autonomia da vontade, remotamente, as professionis Legis ou jørls que

vigoraram durante o regitne da personalidade das leis e, de maneira mais

próxima - final do séc. XIV - a opinião de Saliceto, que considerava a

sucessão ab intesÍato como espécie de testamento tácito,ns foi Dumoulin
o fundador da teoria da autonomia da vontade.

Dumoulin tratou do problema da lei competente em matéria de

contrato em dois ìnomentos. Primeiramente no Consilimt LIII' quando

preocupou-se com a questão da comunhão conjugal do casal de Gan-

nay,s6 cerca de duas décadas mais tarde, no seu Comnrcntaire sur le
Cod¿. Neste abordou questões jurídicas de mérito, distinguindo as dis-

posições dependentes da vontade das partes, ou suscetíveis de modifica-

ção, das não passíveis de tal. Suas próprias palavras nos dão a dimensão

exata de seu pensamento: "Aut statutum loquitur de his quae concernut

nudam ordinationem vel solemnitaten actus et semper inspicitur statu-

tum vel consuetudo loci, ubi actus celebratur. Aut statutum loquitur de

his quae meritum scilicet causae vel decisionis concernunt et tunc aut i¡z

his quae ¡tendent 0 volLultate ¡tartir,utt, vel ¡ter eas imnrctturi posstuü et

ttutc ins¡ticiLullur circLuttstanliae volwtlatis, quarum una est statutum

loci in quo contrahitur, et domicilii contrahentium antiqui vel recentis et

similes circumstanti ae... aLú dis¡tonit in his quae non pendente a volutt-

tate partiwn se a sola porcsrate legis".87

(¡{s) .,Chez Bartholomeus de Saliceto, au contrairc, I'application de la loi d'origine

est une application du système de I'autonomie; seulelnent selon cet auteur,

la volonté du de cuiLts n'est pas de se conlblmer' à la loi où il meurt, mais à

la loi d'origine: 'statuturn et consuetudo originis debet attendi et servari

quia secundum illa vivere et mori voluit"' (Meijers, op. cit., p. 611).
,'... Saliceto (1363-1412) sustenta[a a opinião de que a sucessão aå intestato

era uma espécie de testamento tácito, não tendo o falecido manifestado a

sua vontade, e devendo, por uma prcsunção de direito, considerar-se como

tendo querido confiar-se à lei do país" (Henri Bateman. O reginte ntatrinto-

nial no direito intcrnacional privado.Trad. Fernando de Miranda. São Paulo:

Saraiva, 1941 . p.25).
(8o Ver': Caleb, op. cit., p. 135-138; Arminjon, op. cit'' vol.Il/228; e Tenório,

op. cit., vol.21172.
(n?) Commentar. Caroli Molinaei in D. Justin, lib. I, Cod., tit. l, Conclusiones

de statutibus et consuetudinibus. Edit. de Paris, I 658, t. 4, p.7 et s. Apud



46 CONTRATOS INTERNACIONAIS

Dumoulin admitiu como únicos ìimites à vontade das partes a

ordem pública internacional e a própria capacidade das partes. Não se

encontra clara em sua obra a distinção entre lei imperativa e lei dispo-
sitiva, bem como não se preocupou ele em justificar a razão pela qual
unicamente a intenção das partes deva ser consultada, relativamente a
questões dependentes da vontade, aspecto esse que considerou eviden-
te.88 Daí por que certos autores, como Dreyfus e Caleb, chegaram à
conclusão que Dumoulin tão-somente se apercebeu do papel impor-
tante da vontade e fez circular tal princípio intuitivamente.se Seus su-
cessores retomaraln a idéia de autonomia e a transformaram em siste-
ma. Entretanto, no acertado dizer de Pillet... "on est allé beaucoup plus
loin depuis, jusqu'à faire de la loi d'autonomie le grand remède que,
sauf les deux exceptions ci-dessus mentionnées, on applique à tous les
cas de conflit qui se prése¡¡g¡1".eo

A doutrina da autonomia da vontade espalhou-se rapidamente
por toda a Europa, consolidando-se nos séculos XVII e XVIII, atingin-
do o ápice no século seguinte. Essa trajetória foi devida ao apoio da

Caleb, op. cit., p. 138. Ver também: A. Pillet, Principes de droit interna-
tional privé, Palis: Pedone, 1903, p.431-433; e Valladão, op. cit., vol. IIl
r 83.

(*tr) Amílcar de Castro, após descrevel com minúcia como Dumoulin propiciou
avanço à autonomia da vontade, concluiu que pela doutrina do jurista em
tela, "a vontade das partes, em matéria de contlato, era soberana; e aos
juízes só incumbia apurar, pelas circunstâncias do caso, se foi desejada uma
disposição neste ou naquele sentido; e a disposição desejada devia ter efeito
universal, como a vontade mesma de que era expressão certa ou pr-esumi-
da" (op. cit., p.439-441).

(8e) "Dumoulin est le premier jurisconsulte qui ait formulé, en termes exprès,
I'idée d'autonomie. Il s'est rendu compte que cette idée avait la valeur
d'un principe. Il n'est pas I'auteur d'une véritable théorie de l'autonomie
de la volonté en droit international plivé. Les solutionsjustes qu'il nous
donne procèdent de son esplitjulidique, de son intuition. Le fatras de la
méthode scolastique, le souci de rattacher les théories juridiques au droit
romain, dussent elles lui être complètement étrangéres, ont empêché Du-
moulin d'entleprendre la construction de I'idée que pourtant il avait aper-
çue. C'est là un titre de gloire quijustifie amplement sa renomée" (Caleb,
op. cit., p.lal-A2).

(e0) Op. cit., p.436.
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doutrina - Huber,er Voet,e2 Foelix,es Savigny,ea Mancinies e Story,e6

entre outros, e à consagração jurisprudencial, notadamente a francesa

no período de 1840 a 787 4.e7 Seu paroxismo, não obstante, foi atingido
quando Hauss admitiu que em todas as questões de Direito Internacio-
nal Privado o direito a ser aplicado seria o escolhido pelas partes, sem

Ievar em conta as leis imperativas.es

Tanto Machado Villela como Valladão apresentam tripartidamen-

te a evolução histórica da teoria da autonomia da vontade. O primeiro
fala nas fases do combate, do exagero e da reação;ee enquanto o último
distingue a consagração, o exagero e a manutenção sem excessos.r00

Assim, ambos, além de Amílcar de Castro,r0r enfatizam o exagero con-

denável a que chegou a doutrina em estudo, no séc. XIX.

O combate à teoria de Dumoulin iniciou-se logo após a sua formu-
lação, por seu contemporâneo D'Argentré, que embora "concordando

{er) Valladão, op. cit., vol. V36l ; e Irineu Strenger. Autonomia da vontade en'¿

direito internacional privado. São Paulo: RT, 1968. p.212.
(e2) 

Strenger. Autonontitt..., cit.; e Valladão, op. cit., vol. V361.
(e3) Batalha, op. cit., vol.lU327-328.
(e4) Ver: Pillet, op. cit., p.435|, Stlenger, Autonontia..., cit., p. 1111127-131; e

Batalha, op. cit., vol.IU231-238.
('s) Valladão, op. cit., U362; e Batalha, op. cit., vol.Il/231 .

(e6) Serpa Lopes, op. cit., vol.llll92.
(e7) Tenório ressalta que o princípio da autonomia da vontade alcançou maior

prestígio ao tempo em que a liberdade contratual teve seu apogeu, consoan-
te o legime do liberalismo, materializado no art. 1.134 do Código Civil
francês, que deu às convenções legalmente constituídas a força de lei entre
as partes. Mais adiante, observa que os tribunais franceses seguiram, de

1840 a 1874, determinantes histórico-sociais e não critério científico, dan-
do r-elevo à vontade individual, com o intuito de minar o princípio feudal da

territorialidade (op. cit., v.2ll'72 e 175).

Ver também Batalha, op. cit., vol. II/238.
(erì) Valladão, op. cit., vol. V36l; Castro, op. cit., vol. IVl33 e 135, 136; Str-en-

ger, Autonontia..., cit., p. 85; e Serpa Lopes, op. cit., vol. IV192.
(ee) Álvaro da Costa Machado Villela. Tratado elenrcntar de direito interna-

cional privado. Coimbm: Coimbra F,d.,1921, vol.U491-495; e idem, O

dire ito..., cit., p. 367 -37 3.

"uut Op.cit., vol. Illl84.
ou't op. cit., p. 441-442.
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com a existência de uma convenção tácita, em face da falta de estipula-

ção, recusa, entletanto, admitir que possa o casal fugir aos imperativos
da realidade costumeira, à qual se fixou com a ausência do pacto pré-
vio".r02 Tal luta continuou com Mailher de Chassat, para o qual "la con-
vention présumée des parties absorbant la loi avec tous ses attributs, sa
majesté, son autorité: I'intérêt individuel seul maître de la disposition;
l'interêt général nul ou anéanti!"r03 Foi Pillet, entretanto, que nos inícios
do século atual desfechou a crítica mais incisiva. Para ele o princípio de
Dumoulin é legítimo quando seu campo de aplicação se restringe ao
conflito entre leis facultativas, pois admitir que a vontade possa escolher
entre várias leis obrigatórias significa em última análise espoliar a lei de
seu caráter legal, amesquinhando-se o império do legislador. Não há
razáo, completa ele, para a existência dessa faculdade no comércio in-
ternacional, quando ela inexiste nas relações internas e quando contraria
o objeto do Direito Internacional Privado.rß

Na atualidade, os sentimentos para com a autonomia da vontade
em direito comparado são diversificados. Vão desde a autonomia da
vontade como capaz de contrariar preceito de caráter imperativo,rt)s ¿¡g ¿

autonomia que se exercita unicamente dentro do círculo assinalado por
normas de tal categoria.106

É a seguinte a evolução do Direito brasileiro com relação à subs-
tância ou conteúdo do contrato.

O Regulamento 737, de25.11.1850, em seus afts. 4." e 5.", consa-
grou a lei do lugar da execução (lex loci executionis), ao dispor:

"Art. 4." Os contratos comerciais ajustados em país estrangeiro
mas exeqüíveis no Império, serão regulados e julgados pela legislação
comercial do Brasil".

"Art. 5." Presumem-se contraídas conforme a legislação do Brasil
as dívidas entre brasileiros em país estrangeiro".

Teixeira de Freitas mostrou-se partidário da lei do lugar da execu-

ção, tendo reproduzido literalmente os preceitos acima em sua Consoli-

("'t) 
Strenger. Autononùct..., cit., p. 93.

(r03) ('Traité 
des Status", l84l , p. 54. Apud Batalha, op. cit., vo1.Ill239-240

(rru) 
Op. cit., p. 436-438.

(¡05) Vet Batalha, op. cit., vol.lU240-241 .

(¡"6) Idem, ibidem, vol. lU24l -244.

dação das Leis Civis - arts. 409 e 410 - e mantido o mesmo elemento de
conexão no art. 1.962de seu Esboço.r07

A Introdução ao Código Civil de l9l6 adotou no caput do art. 13,
a lei do lugar do contrato (lex loci contractus), enquanto no parágrafo
único manteve a orientação tradicional da lei do lugar da execução (lex
loci executiortis):

"Art. 13. Regulará, salvo estipulação em contrário, quanto à subs-
tância e aos efeitos das obrigações, a lei do lugar onde foram contraídas.

Parágrafo único. Mas sempre se regerão pela lei brasileira:

I - os contratos ajustados em países estrangeiros, quando exeqüí-
veis no Brasil;

II - as obrigações contraídas entre brasileiros em país estrangeiro,

III - os atos relativos a imóveis situados no Brasil;

IV - os atos relativos ao regime hipotecário brasileiro".

O ca¡tut do aft. 9.o da vigente Lei de Introdução, aplicável aos con-
tratos entre plesentes, continua a prescrever a lei do lugar do contrato (/ex

loci contraclas). Os contratos entre ausentes, entretanto, disciplinados pelo

$ 2." do ref'erido artigo, são subrnetidos à lei da residência do proponente:

"Art. 9.o Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do
país em que se constituírem.

(. ..)

$ 2.'A obrigação rcsultante do contrato reputa-se constituída no
lugar em que residir o proponente".

Os mais irnportantes autores brasileiros de Direito Internacicnal
Privado nem senìpre seguem os mesmos caminhos, na exegese da legis-
lação vigente acerca da substância dos contLatos.¡08

(107) ('Art. 
1 .962. Os effeitos dos contractos celebrados no Imperio ou fóra delie,

para terern seu cumplimento no Imperio, serão julgados pelas leis do Impe-
rio, ou as partes sejão nacionaes ou estrangeiias. Mas os effeitos dos con-
tractos, ainda que celebrados no Imperio, pala terem seu cumprimento fóra
do Imperio, serãojulgados pelas leis e usos do paiz em que devião ter sido
cumpridos, ou as partes sejão nacionaes ou estrangeiras."

(r08) ((La 
substance et les effets des obligations, même si les parties contractan-

tes sont des étrangers, seront réglés, sauf stipulation exprcsse des intéres-
sés, par la loi du lieu du contrat. Ce principe dela lex Loci contracttts, géné-
raiisé par Ia clisposition ðel'article 424 du Code de Commerce qui concerne
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Para Serpa Lopes, albergando o art. 13 da Introdução a expressão
"salvo estipulação em contrário", consagrou a teoria da autonomia da

les lettres de change, est tout à fait acceptable et même défendu par des voix
autorisées, quand les parties ne sont pas de la même nationalité.

En outre, la disposition brésilienne laisse ouvert le champ à l'intervention
de la volonté, tout en respectant le principe de l'autonomie. Évidemment, si
elle respecte les lois territoriales rigouresement obligatoires, basées sur des

raisons d'ordre public, les parties contractantes, ou ceux qui font des actes
unilatéraux peuvent déterminer la loi régulatrice du fond et des effets de
l'acte. À défaut d'une manifestation positive et valable dans ce sens, la
substance et l'effet des obligations qui découlent des contrats ou des décla-
rations unilatérales de volonté, entre personnes vivantes, sont réglés par la
loi du lieu de la célébration des actes, sauf violations du droit national des
parties contractantes ou des dispositions d'oldre public de la ìoi territoriale.
L'exécution de ces obligations dépend de la Ioi du lieu de l'exécution" (Ro-
drigo Octávio. Droit internationctl privé tlans la légisLation brésilienne.
Paris: Sirey, 1915. p. 137-138).

"Os actos jurídicos voluntár'ios, notadamente os contl'actos, regem-se, do
ponto de vista de sua substancia e effeitos, pela lei que as partes tiveram em
vista contractar.

Em direito interno o contracto é lei entre as partes contractantes. Em direito
internacional, é de lógica, deve ter alcance egual" (Tito Fulgêncio. S),nthesis

de direito internacionaL privado. Rio de Janeiro:Freitas Bastos,193'7.p.142).

"A verdadeira opinião parece-me aquella que, em primeiro logar, attende à

autonomia da vontade. Celtamente não se erige o querer individual em for-

ça dominadora, cujo imperio desfaça as determinações da lei. De modo
algum, a vontade individual para produzir effeitos juridicos tem de collo-
car-se sob a egide da lei, da qual tira toda a sua efficacia social. Assim é que
as leis de ordem publica impedem que a vontade produza effeitosjuridicos
em contrario às suas prescrições. A alienação perpétua da liberdade pessoal
e outros actos semelhantes não pódem ser praticados no Brasil, e concluí-
dos no estrangeiro não poderão no Blasil executal'-se.

Collocada nos seus naturaes limites e agindo de accôrdo com a lei, a vontade
é a fonte geradora das obrigações convencionais e unilaterais, conseqüente-
mente, lhe deve ser permitido, nas relações internacionaes, escolher a lei a

que se subordine as obrigações, livremente contrahidas. Todavia, como na
obrigação a analyse juridica distingue perfeitamente a substancia, os effeitos
e a execução, a vontade sómente em relação aos dois primeiros elementos
póde agir. A execução, naturalmente, cáe sob o domínio da lei do logar onde
se effectua. Pol outro lado, a vontade póde não ser expressa, mas induzir-se,
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vontade. Tal autonomia, entretanto, não era absoluta, exercendo-se unl-
camente no terreno supletório e não no imperativo.

Com relação ao vigente art.9." da I ei de Introdução, após estre-

mar os conceitos de ordem pública e de autonomia da vontade,r0e per-
gunta-se primeiramente se a lei em vigor admite a autonomia da von-
tade, quando for permitida pela lei do lugar da constituição da obriga-

ção. E, em segundo lugar, se há tal permissão, quando o conflito for
regido pela própria lei brasileira. Conclui por aceitar, com base na

lógica e na boa doutrina, a autonomia da vontade, quando não estiver
em jogo uma lei imperativa. Sendo tal critério também válido quando
for brasileira a própria lei do contrato.

¿.
E de opinião que o critério adotado pelo art. 9.", no que tange ao

problema do conflito de qualificações relativamente às obrigações, di-
verge da orientação da doutrina clássica da lexfori, também consagrada
pelo Código Bustamante. Termina por considerar que, não obstante en-
contre sustentáculo em alguns autores, na prática nem sempre é possível
uma preterição absoluta da lex fori.tt('

Amílcar de Castro, antes de tratar da autonomia da vontade, fala na

existência de regras imperativas, facultativas e supletivas,rrr e distingue

claramente, de presumpções. Como, entretanto, estas não devem ficar entrc-
gues às variações do arbítrio, é conveniente que a lei ou a doutrina as fixe".
"Nos contractos inter absentes parecerá, á primeira vista, difficil a applica-

ção da lex /oci contractus, por causa da vacillação, que se nota na doutrina,
quanto á detelminação do momento, em que se fórma o vínculo obrigacio-
nal nesses casos... Adotando-se o systema da expedição, que me parece o

melhor fundado e é o que aceitaram o Codigo Comercial Brasileiro, art.
127 , e o Código Civil, art. 1.086, por isso que o conttacto se suppõe firmado
no momento em que a aceitação é expedida, o logar do contracto é, justa-
mente, aqquele de onde a aceitação é expedida. 'Videtur consumari con-
tractus in loco ubi acceptatio facta est, quia illic utriurque consensus coi-
vit"' (Beviláqua. Princípios..., cit., p. 358-362).

(¡{)e) ((A 
função da oldem pública é a de um remédio no sentido de não aplicar

uma lei estrangeira, quando essa aplicação teria por efeito prejudicar o país

onde houvesse de se realizar.

A autonomia da vontade... é a faculdade de escolha de uma determinada
lei" (Serpa Lopes, op. cit., vol.2/199-200).

(rr0) Serpa Lopes, op. cit., val.2/202-204.
("') "Imperativas, continentes de clitérios que necessariamente serão utilizados

na apreciação jurídica do ato...". "Facultativas, as que, até certo momento,
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autonomia da vontade de submissão voluntária.rr2 Considera a seguir que

os juristas pós Dumoulin se aferraram ao expediente sofismático deste,
pretendendo introduzir o ilusório princípio da autonomia da vontade no
Direito Internacional Privado. Chega finalmente à conclusão, na esteira
de Niboyet, que não existe tal princípio no ramo de direito em estudo.r13

Passando a examinar o Direito Positivo brasileiro, constata que o
mesmo não distingue "entre apreciação de contratos celebrados noforum
e atribuição de efeitos a contmtos realizados no estrangeiro",l14 consâ-
grando o aft. 9.o da Lei de Introdução, como elemento de conexão, o ius
loci contraclas. Com relação aos contratos feitos à distância, tem para si

permitem aos particulares escolher entrc dois, ou mais critérios de apreciação

de seus atos...". "Supletivas, as que impõem determinado critério para o caso

de ser deficiente, nula, ou inexistente, a manifestação de vontade das partes,

permitida pela disposição facultativa..." (op. cit., p.434-437).
("t) Fixando o domicílio ou concluindo um contrato em determinado país,

uma pessoa estará submeiendo-se voluntariamente ao sistema juríclico
desse país. Mas em ambos os exemplos, a pessoa está praticando o ato de

que decorre a aplicação do direito, mas não escolhendo o dileito propria-
mente dito. "Pela ex¡rressão autonomia da vontade, o que se pretende afir-
mar é que as partes, realizando seus contfâtos no lugar onde normalmente
costumam realizá-los, se o fato for anormal, poderão escolher, para apre-

ciá-lo, qualquer direito com que estejam em referência, nacional ou es-

tlangeilo" (op. cit., p.437).
(rrr' (¿As partes não têm a faculdade de escolher direito para regular suas

transações, e sim o que têm é liberdade de transigir, ou de fazer seus

negócios, dentro do direito especial que lhes for organizado no fórum; e

nesse direito especial organizado por força exclusiva da ordemjurídica
nacional é que irão encontrar, em clisposição irnperativa, facultativa, ou

supletiva, clitério de apreciação de suas manifestações de vontade"
(Amílcar de Castlo, op. cit., p. aa$.
"... la autonomie de la volont é, consid¿írée co,1tnrc le pouvoir de clrcisir soi-
même la loi competente, n'y existe pas" (J. P. Niboyet. "La théorie de

I'autonomie de la volonté". Recueil des Cotu's de I'Aceulént.ie de Droit In-
ternational, 1927 ,1, L. l617).

"... la volonté des parties ne sulfit pas à internationaliser un contract de

manière a s'affranchil des règles inrpératives du dloit interne, qui petdrai-
ent, dès Iors, tout leur force obligatoire" (J. P. Niboyef. Manuel de droit
internationeil privé, n.686, apud Tenório, op. cit., vol.2l175).

("0) Castro, op. cit., p.433-445.
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que o art. 9.o, $ 2.o, da Lei de Introdução é reprodução do art. 1.087 do
CC.rrs A divergência redacional entre ambos seria aparente, pois o verbo
residir no $ 2.o do art. 9.o possui a acepção semântica de "achar-se, ser,

estar". Assim "lugar em que residir o proponente" significa onde estiver o
mesmo. Dessa fonna, o $ 2.o confirma o disposto no art. 9.", mantendo
regra idêntica à do art. I 3 da Introdução ao Código Civil revogada.r 16

No tocante à atribuição de efeitos no Brasil, as obrigações constituí-
das em jurisdição estranha são tidas em geral como válidas, se tiverem
sido "qualificadas e regidas pelo direito do país em que se constituírem".
Contudo se, consoante o $ 1." do art. 9.", a obrigação a ser executada no
Brasil depender de forma essencial, esta deverá ser observada, embora se

admitam as peculiaridades do direito estrangeiro rclativamente à forma do
ato. Tal parágrafo contrasta o fundo à fonna do contrato, chamando forma
essencial o que nonrìalmente se denomina de forma ad solenutitatem, que
compreende os requisitos necessários para que a obrigação possa existir.

Finda considerando que nem mesmo para atribuir ou negar efei-
tos no Brasil a contratos concluídos no exterior prevalece a autonomia
da vontade, uma vez que as partes não podem escolher o direito que
desejarem.rlT

Tenório situa a autonomia da vontade entre os elementos de conexão
mais importantes. Diz ser o princípio da autonomia da vontade na ordem
interna a liberdade dada pela própria lei aos contratantes, ficando bem
nítida a distinção entrc preceitos imperativos e preceitos facultativos. Já

no âmbito conflitual defrontam-se duas correntes. Consoante a primeira, a

autonomia da vontade no Direito Internacional Privado é muito mais ex-
tensa que no direito interno corrìum. A segunda, contudo, não concede às

partes liberdade de escolha da lei para reger o contrato. Não há, entletanto,
para ele, argumentos satisfatórios para a tendência que leva a lei impera-

(rrs) "A[t. 1.087.Reputar-se-ácelebradoocontratonolugaremquefoi proposto".

Tenório considera desnecessár'ia a remissão ao art. 1.087 do CC: "Este dis-
positivo, sendo incontestavelmente de dileito interno, considera o Iugar onde
ploposto o contrato dentro da área geo-eráfica brasileira, tendo as partes

contratantes residência no Brasil, ou, em outros termos, sendo a proposta
folmulada por lesidentes no Brasil, no mo¡nento da proposta, e outro resi-
dente no Brasil na ocasião de receber a proposta" (op. cit., voL A179).

(r'n) Castro. op. cit., p.446.
("') Idem, ibidem, p.447-448.
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tiva a perder o seu caráter do Direito Internacional Privado. Sendo uma lei

imperãtiva, subordinará todos os atos dependentes de sua aplicação. Os

.onflitot de leis imperativas são resolvidos pelas regras de Direito Inter-

nacional Privado e não pela vontade das partes contratantes'

A expressão "salvo estipulação em contrário", consignada no art'

l3 da revogada Introdução ao código civil, por ser expressão ambígua,

prestou-se a controvérsia. Para alguns significava designação expressa

ãa lei competente para reger oS contratos, enquanto outros acreditavam

ter sido facultado às partes a eleição da lei contratual. Admite que a

expressão em tela significasse "a determinação legal do contrato, por

voitade das partes, excluída a aplicação da lei do lugar onde foi contraG

da a obrigaçäo. O princípio geral era e é o da lex loci contrctcføs.rr8 Tal

lei é que, por sua vez, pode or-denar a regência da lei local, a da naciona-

lidadô ouãomicílio das partes, ou ainda outra qualquer, acatando possi-

velmente a própria autonomia da vontade.

o art. 9.o da Lei de Introdução de 1942 não se refere à autonomia,

nem afasta, ern alguns casos, o império da lei do país onde foram consti-

tuídas as obrigações, em favor da aplicação da lei brasileira, como o fazia

a Introdução ãe l9l6.rre Assirn, de acordo com tal artigo, a lei do lugar da

obrigação rege a qualificação e a substância, não excluindo a autonomia

da vãniade, õ admitida pela lei do país da constituição da obrigação''t"

"'t) Tenório, op. cit., vol.2ll76.
(rre) "As inovações contrárias à lei do lugar do contrato não trazem proveito à

solução doi conflitos de leis. O mesmo ocorre a l'espeito das exceções aber-

tas àl.egra ger-al. Nesse particular, o parágrafo único do art. l3 da Introdu-

ção revógaãa rompeu com a unidade do sistema, ao formulat a aplicação da

iei brasileira a certos contratos, como oS ajustados enr países estrangeiros e

para execução no Brasil. A Lei de Introdução (1942) ordena a aplicação da

iei do lugar onde contraídas as obrigações, para qualificá-las e 
'egê-las-

Não lbrrnula exceções, deixando que a doutrina e ajulisprudência conside-

rem as situações decorrentes dos chamados contlatos patrimoniais"'
.,Pelas idéias expostas, devemos concluir pela superioridade nesse ponto, da

Lei de Introdução ao Código Civil (1942)" (Tenório, op' cit., vol' 2/1 87-188)'
(r2()) ..Num confr-onto com o direito anterior, precisamos assinalar que o art. l3 da

Introdução admitia o plincípio da autonolnia, no Direito Internacional Priva-

do, mesmo para as obrigações contraídas no Brasil. Numa das críticas ao

dispositivo acentuou-Se o antagoniSmo entre o preceito da autonomia da von-

tade, como princípio de Direito Internacional Privado, e a negação do mesmo

preceito no di|eito interno propliamente dito. O art. 9.o da atual Lei de In-
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A regra geral do art. 9." da Lei de Introdução rege os contratos

entre presentes. Relativamente aos contratos entre ausentes, o elemento

de conexão escolhido foi o da residência do proponente - $ 2.o.r2r As-

sim, o "lugar da residência da pessoa donde partiu a proposta inicial
determina o direito a aplicar ao contrato".r22

A razáo de o Direito brasileiro ter-se afastado do sistema domici-

liar é ser tal sistema por demais rígido para ser aplicável aos contratos, â

não ser no atinente à capacidade para contrair obrigações. o elemento

de conexão residênciaé mais consentâneo com a mobilidade dos negó-

cios, devendo o mesmo ser considerado com elasticidade. "A residên-

cia, em face da regra de conflito em exame, é um simples fato, o do lugar

da proposta".r23

Segundo Batalha, não há necessidade de disposição legal explícita

para que se possa exercer a autonomia da vontade. Esta pode atuar no

âmbito das leis dispositivas, facultativas e supletórias e também nos

espaços não abrangidos pela normatividade. Todavia, éincapazde afas-

tui l"i i*p"rativa, imposta pelo elemento de conexão do foro. Em face

do caráter imperativo do art. 9." da Lei de Introdução, no direito interna-

cional, tanto quanto no interno, a autonomia da vontade Somente Se exer-

cita na inexistência de lei imperativa.r2a

Nosso direito tradicionalmente se vem utilizando da doutrina da

lex loci celebrationís, também denominada lex loci contractus, como

elemento subsidiário. Nesse sentido andou o aft. l3 da antiga Introdu-

ção, embora estabelecendo a possibilidade de estipular contrariamente e

õo* ua ressalvas de seu parágrafo único,r2s bem como o art. 9'o da Lei de

rrodução (1942) aboliu o antagonismo ilógico; as obrigações contraídas no

Brasil não podem cair, agora, sob o império da autonomia da vontade' Mas

uma obrigação contraída no exterior pode sujeitar-se ao direito bfasileiro no

caso em que a lei do lugar do contrato admitir a autonomia da vontade, e as

partes resolverem escolher a lei brasileira" (Tenório. Op' cit., vol.21117)'
('t') O Direito Comparado aponta outros critérios, exemplificativamente: o domi-

cílio do proponente, o da aceitação da ploposta, o da expedição da proposta,

o da execução do contrato e o da lex fori' Ver Tenório, op. cit., vol' 21119 '
('") Tenório. Op. cit., vol. 2/180.
(r23) Idem, ibidem, vol. 2/180-181.
(''o) Idem, vo|.21248.
(r2s) ((Visivelmente influenciado por Savigny, Teixeira de Freitas (Esboço, arts."

1.962,3 e 4) rnanifestou-se partidár'io da lei do lugar da execução para reger
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Introdução vigente.r26 As principais críticas de que é passível tal doutri-
na é que o lugar de celebração depende de casualidade, além de ser
difícil sua localizaçáo. No que tange aos contratos por coffespondência,
o $ 2.o do art. 9." da Lei de Introdução, guardando uniformidade com o
art. 1.087 do CC, considera celebrado o contrato no lugar em que foi
proposto, uma vez que a divergência terminológica entre ambos é apa-
rente, consoante nota Amílcar de Castro.r2T

Valladão afirma que o direito brasileiro "sempre adotou o princí-
pio da autonomia da vontade em matéria de obrigações contratuais",r28

os efeitos dos contratos, pouco se importando com o lugar da celebração.
Orientação semelhante foi seguida pelo art. 4." do Regulamento n. 737 e
pelo alt. 628 do Código de Comércio. A Nova Consolidação de Carlos de
Carvalho, art. 38, preceituou: 'Se-euirão a lei brasileira as obrigações que
pelo seu objeto só no Brusil forem exeqüíveis'. E a antiga Introdução ao

Código Civil no par'ágrafo único de seu art. 13, determinou a incidência
obrigatória da lei brasileira sobre: a) os contl'atos ajuslados em países es-

trangeiros, quando exeqüíveis no Brasil; b) as obrigações contraídas entre
brasileiros em país estrangeiro; c) os atos relativos a imóveis no Brasil; d)
os atos relativos ao regime hipotecário brasileiro".
"Em nosso Direito, alguns dispositivos reputaram celebradas de acordo com
a lei blasileira as obrigações contraídas por brasileiros em país estrangeilo
(Regulamento 131 , art.5."; Nova Consolidação, art.37). A antiga Introdu-

ção ao Código Civil tornara imperativa a aplicação cla lei brasileira às obri-
gações contraídas entte brasileiros em país estlangeiro (art. 13, parágrafo
único, n.II)" (Batalha. Op. cit., vol.lll252e254).

trzar "É de observar, porém, que essa lei não é a única a reger totalitadamente a

relação contratual. Em prirneiro lugar, a capacidade geral dos contratantes
rege-se pela sua lei pessoal (domiciliar); a capacidade especial para certos
contratos (p. ex., compra de navios nacionais, nos termos do art. 155 da CF)
rege-se pelo Direito brasileiro quando tais contratos tenham elemento cle

ligação corn o territór'io nacional. Os vícios e deleitos da vontade regem-se
pela Iei do lugar da celebração, como requisitos de sua validade substancial.
Os contratos que digam respeito ao regime jurídico da propriedade de bens

sitos no Brasil subordinam-se à lei brasileira. Quando a execução dos con-
tratos deve ocorrer no Brasil, devem-se ter em mira as disposições de or-
dem pública brasileira, concernentes à usura, concessão de moratórias, re-
gime de intercâlnbio comercial com o exterior, proibição da cláusula-ouro
ou de pagamento enl moeda estrangeira ou em moecla nacional de acordo
com determinado câmbio" (Batalha. Op. cit., vol.111262-263).

('") A¡nílcar de Castro, op. cit., p.446.
('2*) Valladão, op cit., vol. I/366.
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traçando sua filiação desde o art. 5.o do Regulamento 737, de 1850,
Pimenta Bueno, Teixeira de Freitas, Projetos Nabuco e Coelho Rodri-
gues, Consolidação de Carlos de Carvalho, Projeto Beviláqua e sua con-
sagração pelo art. I 3 da Introdução de 1916. Doutrinariamente, tal prin-
cípio foi apoiado por Ferreira Coelho, Gomes de Castro, Espínola, Tito
Fulgêncio e Carlos de Carvalho. Beviláqua, por seu turno, refutando o
entendimento de Machado Villela de que a opção somente podia ser
exercida entre leis supletivas dentro de uma lei imperativa, a do lugar do
contrato, deixou clara a improcedência dessa interpretação.

Inobstante a falta de referência da Lei de Introdução de 1942 à
autonomia da vontade, esse princípio não desapaleceu por tal omissão.
Assim explica Valladão a ausência do princípio em tela na lei vigente:
"Era expressão proibida no regime ditatorial de que padecia o Brasil, e
que explicou, também, a ausência do foro de contrato ou de eleição no
Código de Processo Civil, de 1939-1940" .r2e Justifica sua posição juris-
prudencialmente, corn o decidido acerca do foro de eleição.'30 E, invo-
cando a doutrina, cita Tenório e os Espínola, sendo que estes considera-
vam válida a autonomia tão-somente em relação às leis facultativas.

A lei do lugar da constituição das obrigações voluntárias é a pri-
meira lei subsidiária da autonomia. Rezava o revogzrdo art. 13 da In-
trodução: "onde foram contraídas", para"a substância e efeitos"; diz o
vigente art. 9." da Lei de Introdução "em que se constituírem".r3l As-
sim, a lei do lugar da constituição da obrigação voluntária rege sua
validade e efeitos, ficando para a lex loci executiottis o referente à

""' Idem, ibidem, vol. V366.
(r3") Idem, vol. II/185-186.
rt¡r) "A distinção entre substância e efeitos de uma patÌe, lex loci contractus, e

'modo de sua execução' de outra, lex loci executionis, veio do Proj. Bevilá-
qua, que a foi tirar do Código Comercial português de 1888, art. 4.o ('modo
de cumprimento'), distinção filiada, em contagem rcgressiva, na França, a
Weiss e Despagnet, 1886, na Holanda a Asser, 1879, na Itália a todos os

autores e conrentadores do art. 9." do Cócligo de 1865 ('la sostanza e gli
effetti delle obbligazioni si reputano legolati della legge del Iuogo in cui gli
atti furono fatti') muitos deles cits., por Beviláqua na discussão do art. l3
Introdução na Câmara e que teria no Brasil integral apoio de Lafayette Pe-
reira, Proj. Cód, DIP, 58 e 59, nas águas também de Pimenta Bueno, ns.
207,213 e 214, seguindo Foelix, que continuara Story por sua vez acompa-
nhando Huber e Voets e todos a Bartolo..." (Valladão. Op. cit., vol. IV188).



58 CONTRATOS INTERNACIONAIS

execução, como: forma de pagamento, moeda, tradição, quitação e

indenização. O artigo em tela fala também em qualificação, incorpo-
rando o art. 164 do Código Bustâmante, que estende às obrigações o

princípio da lex causae.t3z

Considera Valladão que a Lei de Introdução não foi felíz ao estabe-

lecer no art. 9.o, $ 2.", a diretriz uniformizadora de direito material, que

a obrigação contratual "reputa-se constituída no lugar em que residir o
proponente". Tal disposição, cópia sem intelecção do art. 185 do Códi-
go Bustamante, desviou-se da tradição do Direito brasileiro, que sufraga

o lugar em que foi proposto o contrato, "pois residência do proponente,

exigindo estada duradouraque se estabelece com caráter de efetividade
não é sinônimo 'de lugar etn que foi proposto' ou 'de lugar onde se

encontre o proponente"'.r33 Ressalta, ademais, que o parágrafo em ques-

tão não resolve o problema quando uma pessoa tenha mais de uma resi-

dência ou não tenha qualquer residência.r3a Finalmente, chama atenção

para o fato de o sistema do lugar da proposta ser detrimental, sujeitando-
nos "às leis dos países superdesenvolvidos donde vêm as propostas de

empréstirnos, ajudas etc... para serem por nós aceitas".r3s

('32) Valladão. Op. cit., vol. IVl88-189.
(r3t) "No Direito brasileiro, a maioria da doutrina tem entendido, a partir de

Beviláqua, que o tempo da formação do contrato por correspondência é o

da expedição da aceitação ou dâ lesposta coln base nos arts. l2l , CCom e

1.086, CC, e o lugar da mesma formação é o da expedição da proposta por

folça de art. L087, divergindo com respeitável fundamentação Br-eno Fis-

cher'; note-se que a proposta há de ser acolhida e daí o Tratado de Montevi-
déu e a Convenção do Benelux falalem do lugar de onde partiu a proposta

inicial, aceita, e o Código do Uruguai proferir art. 1.265, do CC, unindo

local e tempo: 'en el lugar y en acto en que la respuesta del que aceptó el

negocio llega al proponente'.

Do ponto de vista do DIP, Beviláqua, após referir o critério do lugar da expe-

dição, conclui pelalexfori ($ 54); Rodrigo Otávio acolhe o do lugal de onde

partiu a proposta, que é o dalexfori, pois é o da lei blasileira (n. 395); assim

também Espínola ($ 68 e L. I. lV57l) e Fischer (n. 218), já Serpa Lopes optou

pelo sisterna dalexfori do DIP (Iy360) e Tenório (Lei de Introdução n. 634)

outlossim, ao adotar o lugar da residência do pl'oponente, art. 9.", $ 2.', da Lei
de Inu'odução" (Valladão, op. cit., vo\.U373. Ver também vol.IVl89-190).

('ro) A respeito do Direito Comparado sobre o ploblema, verValladão, op. cit.,
vol. II/190.

('3s) Valladão. Op. cit., vol.Il313/314.
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Perante o caput f.axativo do art. 9." da Lei de Introdução vigente, não
se pode afirmar a existência da autonomia da vontade para a indicação da
norrna aplicável, no Direito Internacional Privado brasileiro. Fica às par-
tes unicamente o exercício da liberdade contratual na esfera das disposi-
ções supletivas da lei aplicável, por determinação da lex loci contractus.

O citado artigo estabelece como elemento de conexão para a subs-
tância ou fundo contratual a lex loci contraclas, também chamado lex
loci celebratiottis, em se tratando de contrato entre presentes. Tal ele-
mento de conexão sozinho revelou-se insuficiente para atender às com-
plexidades da substância contratual. Isso levou alguns autoresr36 afaze-
rem uma distinção, inexistente na vigente Lei de Introdução: validade e
efeitos regidos pela lei da constituição da obrigação, enquanto a execu-
ção é regida pela lei do lugar da execução.

Com referência aos contratos entre ausentes, em que pesem os es-
forços de Amílcar de Castro e Batalha, no sentido de entenderem residir
como achar-.se, o elemento de conexão consagrado pelo Direito brasi-
leiro é a lei de residência do proponente. Relativamente ao temor de
Valladão de que as propostas provêm geralmente dos países superde-
senvolvidos e à posição de Tenório de que o proponente é sempre o
autor da proposta inicial, ressalte-se que os arts. 1.080 e 1.083 do CCr37

trró) Idem, ibidem, vol. IVl88- 189.
(rr?) (tArt. 

1.080. A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário
não resultar dos termos dela, da natureza do negócio, ou das.circunstân-
cias do caso.

Alt. 1.081. Deixa de ser obrigatória a proposra:

I - Se, f'eita sem prazo a uma pessoa prcsente, não foi imediatamente aceita.
Considera-se também, presente a pessoa que contmta por meio de telefone.
II - Se, feita sem prazo a pessoa ausente, tiver decorrido tempo suficiente
para chegar a resposta ao conhecimento do proponente.
III - Se, feita a pessoa ausente, não tiver sido expedida a resposta dentro no
prazo dado.

IV - Se, antes dela, ou simultaneamente, chegar ao conhecimento da outra
parte a retlatação do proponente.

Art. 1.082. Se a aceitação, por.circunstância imprevista, chegar tarde ao
conhecimento do proponente, este comunicâ-la-â imediatamente ao acei-
tante, sob pena de responder por per.das é danos.

A.t. I .083. A aceitação fbra do prazo, com adições, restrições, ou modifica_
ções, importará nova proposta."
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não estabelecem tal proposta inicial como sendo necessariamente aque-

la a ser considerada nos termos do $ 2.'do art. 9." da Lei de Introdução.

O Projeto de Código de Aplicação das Normas Jurídicas trata da

substância das obrigações contratuais nos arts. 5l a 53,r38 estipulando

normas mais capazes de cumprir a sua missão que as ora em vigor. O art.
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O novo Código Civil não efetuou mudanças significativas nos arligos acima.

O art. 1.080 ficou com a mesma redação no art. 42'7; o art. 1.081 conesponde

ao art. 428; o art. 1.082 ao art. 430; o art. 1.083 ao art. 431. Ainda relativa a

esta temática, o art. 1.087, que define as regras do contrato entre ausentes,

também continua o mesmo, no art. 435. A única novidade é o art.429'.

" Art. 429. A oferta ao público equivale a proposta quando encerra os requi-

sitos essenciais ao contrato, salvo se o contrário resultar das circunstâncias

ou dos usos".
(t3n) (rAft. 

51. A substância e os efeitos das obrigações oriundas de declaração da

vontade regem-se, salvo estipulação em contrário, segundo a lei do lugar
em que forem contraídas.

$ 1." A estipulação em favor de outra lei deverá ser expressa e não terá

eficácia se constituir abuso de direito (art. l2) ou ofender a ordem pública
(aLts. l3 e 80).

$ 2.o Presumem-se, todavia, contraídas segundo a lei brasileira as obriga-

ções constituídas entre brasileiros no estrangeiro.

$ 3." Regem-se segundo a lei brasileira os contratos realizados nos Consu-

lados do Brasil no estrangeiro (art. 3l).

$ 4." Ocorrendo conflitos de leis sobre a conceituação do lugal do contmto,

aplica-se a lei brasileira se esta o localizar no Brasil, se o conflito for entr.e leis

estrangeiras, aplicam-se, subsidiariamente, as leis da residência habitual, do

domicflio ou da nacionalidade dos declarantes ou comum dos contratantes, e,

na falta, as do lugar de execução; permanecendo a dúvida, aplicar-se-ão as

leis mais favoráveis à prevalência da intenção dos interessados.

$ 5." Na irnpossibilidade de localizar o contrato no Brasil ou no estrangeiro,

aplicam-se as leis subsidiariamente previstas no parágrafo anterior.

$ 6." Sujeitam-se à lei clo lugar da situação dos bens imóveis os contratos a

eles relativos".

Art. 52. Regem-se segundo a lei brasileira os contratos exeqüíveis no

Brasil.
Art. 53. Todas as modalidades da execução das obrigações, inclusive a moe-

da de pagamento, regem-se segundo a lei do lugar da respectiva execução.

Parágrafo único. São válidas as obrigações contraídas no exterior, efetiva-

mente em moeda esLtangeila, para serem executadas no Brasil'"

51, após consagrar a autonomia da vontade, limitada pelo abuso de di-
reito e pela ordem pública, fixa a lei do lugar em que forem contraídas
como elernento de conexão para a substância e efeitos das obrigações
voluntárias. Por seu turno, as modalidades da execução da obrigação
foram, pelo art. 53, entregues à lei do lugar da respectiva execução. O
Projeto de Código apresenta a seguinte sistemática para se chegar ao

direito aplicável ao contrato entre ausentes: havendo conflito de leis

sobre a conceituação do lugar do contrato, aplica-se a lei brasileira se

esta o localizaÍ no Brasil. Sendo o conflito entre leis estrangeiras, apli-
cam-se subsidiariamente as leis da residência habitual, do domicílio ou

da nacionalidade dos declarantes ou comum dos contratantes e, na falta,
as do lugar da execução. Permanecendo dúvidas, regerão as leis mais

favoráveis à realização da intenção dos interessados (art. 51, $ 4.'). Sen-

do impossível a localização do contrato no Brasil ou no exterior, apli-
cam-se as leis acima previstas subsidiariamente (art. 51, $ 5.").

Em tennos da substância das obrigações, o Projeto de Lei 4.905195

apresenta notável progresso. Na esteira das principais convenções de Di-
reito Internacional Privado, bem como da moderna doutrina brasileira,
adota a autonomia da vontade, estipulando que as obrigações contratuais

serão reguladas pela lei escolhida pelas partes, podendo ser tal escolha

exprcssa ou tácita e podendo ser alterada (art. 11, crtput). Como lei de

aplicação subsicliária, estipula a lei do país com o qual o contrato tenha

laços mais estreitos, adlnitindo expressamente a d,épeçag¿ no Aft. I l, $$

Lo e2!. A aplicação da lei do país com conexão mais estreita, influencia-
da por Savigny e amplamente desenvolvida nos Estados Unidos da Amé-
rica, aparece nas convenções européias e interamericanas mais recentes'r3e

Conclusão

A complexidade com que se apresenta o Direito Internacional Pri-
vado em matér'ia obrigacional é por todos admitida. Entretanto, uma

(rre) ((Ail. ll. Obrigações contratuais - As obrigações contratuais são regidas

pela lei escolhida pelas paftes. Essa escolha será expressa ou tácita, sendo

alterável a qualquer tempo, r'espeitados os direitos de terceiros. $ l.o Caso não

tenha havido escolha ou se a escolha não for eficaz, o contrato será regido
pela lei do país com o qual mantenha os vínculos mais estteitos. $ 2.'Se uma
parte do contrato for separável do lestante e mantiver conexão mais estreita

com a lei de outro país, poderá esta aplicar-se em caráter excepcional."
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legislação precisa e adequada pode minorar essa dificuldade. Pelos co-
mentários já expendidos, chega-se à conclusão que tal não vem âconte-

cendo com os dispositivos da Lei de Introdução referentes às obriga-

ções. Já os primeiros críticos da lei em tela expuseram suas imperfei-

ções, que se foram acentuando ao correr dos anos.

Após cerca de duas décadas de vigência da Lei de Introdução e inse-

rido no movimento de atualização do Direito Positivo brasileiro codifica-
do, veio à luz, em 1964, o Anteprojeto oficial de reforma da Lei de Intro-
dução ao Código Civil, de autoria do Professor Valladão, autorizado pelos

Decretos 5 1 .005/6 I , e 1 .490, do ano seguinte. Em 1970, a Comissão Reviso-

ra do Anteprojeto apresentou ao Ministro da Justiça o Projeto de Código de

Aplicação das Normas Juúdicas, baseado no Anteprojeto acima referido.

Embora se tenha constituído um marco jurídico de importância, o

projeto em tela não logrou transformar-se em lei. Em 1984, o Senador

Nelson Carneiro reapresentou o labor de Valladão como Projeto de Lei
264/84, tendo o mesmo sido arquivado. O quarto de século transcorrido
desde a feitura do anteprojeto, a obsolescência de vários de seus artigos
por mudanças legislativas e o fato de se encontrar o país então nos pródro-

mos do trabalho da Assembléia Constituinte explicam tal arquivamento.

Em 1994, portaria do Ministério da Justiça instituiu comissão, for-
mada por quatro especialistas,r40 com o fito de apresentar anteprojeto de

lei que pudesse vir a substituir a Lei de Introdução.

Os membros da comissão, tendo em mente que a magnitude do
projeto Valladão havia sido parcialmente responsável pela sua não apro-
vação, optaram, fundamentalmente, por atualizar a Lei de Introdução,
sistematizando e atualizando as normas existentes e suprimindo as des-
necessárias. Sugeriram uma lei autônoma, denominada Lei de Aplica-

ção das Normas Jurídicas, dividida em três capítulos: Da norma jurídica
em geral, Do direito intertemporal e Do direito internacional privado.
Com relação a esta terceira parte, somente foram feitas alterações para
fazer com que o Direito Internacional Privado brasileiro se adequasse à
jurisprudência dominante, à doutrina assente, bem como às regras cons-
tantes de tratados de que o Brasil era parte.

O anteprojeto em tela foi enviado à Câmara dos Deputados, acom-
panhado da Mensagem Presidencial 1.293/94, transformando-se no Proje-

(''") Professores Jacob Dolinger, Rubens Limongi França, Inocêncio Mártiles
Coelho e João Grandino Rodas.
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to de Lei 4.905, de 1995. As vésperas de ser votado pela Comissão de
Constituição e Justiça daCãmara, e já com parecer favorável do Relator,
o então Ministro da Justiça, por meio de exposição de motivos de cinco
linhas - n.6l/96 -, retirou o projeto em tela "tendo em vista a necessida-
de de reexame da matéria". Tal reexame até o momento não aconteceu.

Após longa tramitação, o Congresso Nacional aprovou o texto do
novo Código Civil, que acaba de ser promulgado em 10 de janeiro de
2002. Nos últimos meses houve ampla discussão entre os especialistas
sobre o assunto. Entretanto, é de surpreender não ter havido referência
ao apêndice ancilar do Código Civil, isto é, aLei de Introdução.

Não considero que o Projeto de Lei 4.905195 deva, no momento, ser
ressucitado. Tendo o Executivo nomeado comissão especificamente para
preparar projeto de lei para substituir a Lei de Introdução, seus proponen-
tes optaram por mero aggiornamento, embora a estrutura da Lei de Intro-
dução, que remontava ao Código Civil alemão de 1896, utilizada por Be-
viláqua em seu projeto de 1899, já fosse francamente obsoleta.Em 1994,
às véspelas da intensificação do Mercosul pelo Protocolo de Ouro Preto,
imaginou-se que mera atualização teria maiorpossibilidade de se transfor-
mar em lei em curto espaço de tempo. Não tendo isso ocorrido, hoje, para
a substituição da Lei de Introdução, dever-se-iam projetar duas leis autô-
nomas: uma lei de Direito Internacional Privado, para as normas juspriva-
tistas, e outra lei de aplicação de normas jurídicas, que cuidaria dos aspec-
tos gerais e inteftemporais. Dessa maneira, seguir-se-ia a corrente majori-
tária vigente em direito comparado. Recorde-se apenas as mais recentes
leis autônomas de direito internacional promulgadas: Suíça (1981),Itália
(1995), Tunísia (1998) e Venezuela (1998). Tendo cabido ao Executivo a
responsabilidade pelo aborto subreptício do Projeto deLei 4.905/95, pode
ele redimir-se dando início ao processo, nomeando comissões para prepa-
rar o anteprojeto de cada uma das leis, que, uma vez aprovados por ele,
seriam colocados em consulta pública, para a final serem remetidos ao
Congresso Nacional.

Dessa maneira poder-se-iam, a final, exorcizar o primitivismo e a
inadequação de nossas regras de Direito Internacional Privado - e por via
de conseqüência de suas regras obrigacionais -, que são incompatíveis
com o fato de o Brasil ser o condottiere do processo integrativo regional,
buscar papel destacado no processo de integração hemisférico e estar en-
tre as dez maiores economias do globo. Lembre-se, finalmente, que o con-
tratante estrangeiro, ao sopesar o "custo Brasil", leva em conta, tarnbém, a
cefteza jurídica propiciada ou não pelas regras juúdicas intemas relativas à
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contratação intemacional. Sendo tais regras obsoletas ou não possibilitando

a necessária c erteza, a curva estatística representativa dos contratos interna-

cionais, entre os quais figuram os de exportação, tenderá a declinar'
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